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I’ or um .....................  .........
por seia .. ........................  niOitO
Por tres .........................................

A tuIso por ; • • •
Amiuncios, por ...........

Acorr05pon‘le»c'»^«fi‘ '=‘ ‘^̂ dacapital dc- 
ser dírifíídí  ̂ eccriptorio do D iaiuo i>e

I  isdoa na impieiipajiacioiml, aonde igiial-
ineutc se deve remcttcr, franra de poríe, a 
conospomloncia da-s proviiicía^ assim co­
mo os periodieosquc trocarem com o D i a u i o  

D E  L i s b o a .
Annunciam-se toilas as piiblicavoes lit- 

teraria.s, dc que se receberem dois exem­
plares.

Aniio 18C0-I\iiniero 48 Ouarla-feira 29 dc Fevereiro

FOLHA OFFICSAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

TREÇOS

A S SIG N A T U R A S
COM BSTAUFILDA

Por um ..................................... .. ISílOOO
Por Beie .. .......................................

Communicados e correspondências,
por l in h a ........................... .T  Í1060

A  corrcRpondcncia das provinciae, assim 
a oflicial como a particular, ou seja para 
realísar assi^naturas da folha, ou pai*a a 
publicação do cditaes, amiuncios ou coni- 
inuuicados, deve vir acompanhada da im­
portância das assignaturns ou do preço das 
publicações pedidas, sem o que nâo se lho 
d.ará destino. Os annuncios serão dirigidos 
ã  loja da venda do D unio d e  L i s b o a ,  rua 
Augusta n ." 224 e 226.

Suas Majestades c Suas Altezas passam 
sem novidade eiu sua importante saude.

M liT E  O T K l l - U
AIIXISTEIUO DOS XEGOOIOS DO DEIXO

DIKBCÇÃO UKKAI- DK I^STUUCÇÃO PUUUCÀ 
1.* Ilr[iftrli(;uo

D ESr.VCH O S 

INSTRCCÇÃO SCrERIOR
Dr. Francisco Aníonio Alves —  promovplo ao logar 

do lente substituto ordinário da faculdade de me­
dicina na universidade de Coimbra.

Pr. Antonio dos Santos Viegas Júnior —  agraciado 
com 0 logar dc lente substituto extraordinário da 
faculdade dc jjhilosoiiliia na mesma universidade.

Pr. Sebastião dc Almeida e Silva — agraciado, por 
assim 0 requerer, coiii a Jubilaçao ])ura c sim­
ples, no logar dc lente catliedratico da faculdade 
dc medicina na universidade do Coimbra.

IJJSTUl CÇAp SECCNPAKIA
Antonio Ilcrmano líoeder — professor da cadeira da 

língua allcmã no lyceu nacional dc LLsboa.

• IKSTRUCÇAO riUMÁRIA
Profeásores vitalícios

Manuel Pias da Silva— jiara a cadeira de instruc- 
yão primaria (l.® grau) dc Fcrmentollos, conce­
lho de Olivciia do Bairro, distrieto dc Aveiro.

Antonio Pedro Baptista Machado —  ]'ara a do mes­
mo grau na villa de S. Thiago do Cacem, con­
celho do mesmo nome, distrieto dc Lisboa.

Manuel Gomes da Fonseca— para n cadeira de en­
sino primário da Granja Nova, concelho de Mon- 
dim, distrieto de Vizeu.

Antonio Emilio Kodrigues Valente— para a cadeira 
de ensino primário da cidade de Miranda, distri- 
cto de Bragança.

Josó Fructuoso da Costa —  para a cadeira de ins- 
trucção primaria (1.® grau) de Pindo, concelho 
dc Pcualva do Castello, dfetricto dc Yizeu.

l*rofcssorcs temporários
Jeronyino Teixeira do Nascimento— para a cadeira 

do ensino primário da froguezia de Villa Chã, 
concelho dc Alijó, distrieto dc Villa Real.

José Vilhena de Mattos —  para a cadeira de ensi­
no primário na villa de Alvaladc, concelho de 
Aljustrel, distrieto de Beja.

João Pedro Torres —  para a cadeira dc ensino pri­
mário estabelecida na freguezia de Brenches, con­
celho de Serpa, distrieto de^Beja.

João Augusto Fcrreira Bcmfoito— para a cadeira 
dc ensino primário (1.® grau) na Ribeira de San­
tarém, distrieto do mesmo nome.

Alexandre Josó Gonçalves— para a cadeira de en­
sino primário dc Villas Boas, concelho dc Villa 
Flor, distrieto dc Bragança.

Severiano José Tavarc-s —  para a cadeira da villa 
da Covilhã, distrieto dc Castello Branco.

Joaquim Pedro Sabino Lucas de Vasconccllos —  
para-a cadeira dc ensino primário da villa da 
Azambuja, di&íricto dc Lisboa.

José Teixeira Martins Ferro —  ])ara a cadeira dc en­
sino piiiTuuio (1.® grau) de Villarandello, conce­
lho (lo Vallc Passos, distrieto de Villa Real.

Agosílnho Antonio Leite— para a cadeira de ensino 
primário de Beduido, concelho dc Estarroja, dis- 
tricto de Aveiro.

João Avcllino GueifãoBello Pereira— para a cadeira 
dc ensino primário nas Mouriscas, concelho dc 
Abrantes, distrieto de Santarém.

Jlanucl de Almeida Carneiro —  jiara a cadeira dc en­
sino primário da Parada de Estlicr, concelho dc 
Ca.stro Dairo, distrieto de Vizeu. ^

José Thomaz Pereira de Mendonça— para a dc S. 
Vicente' de Pereira, concelho dc Ovar, distrieto 
dc Aveiro.

lyiigucl Augusto da Silva Carmo— para a cidade de
B r a g a . -----------------

Aposcntaç.ào
l Îanuel Fcrrcii-a Pinto, professor de instrucção pri­

maria dc Celorico dc Basto, distrieto dc Braga.

REPARTIÇÃO DE CONTABILIDADE
Para os cffeitos de que trata o artigo 2.® da carta 

dc lei de 24 cio agosto de 1848, annuncia-sc haver 
requerido, por este ministério. Felicidade Perpetua, 
viuva, por si, c em nome dc seus filhos, o paga­
mento do que se ficéra devendo a seu fallecido ma­
rido Manuel Rodrigues, como correio a pé, que foi, 
do mesmo ministério.

Igual annuncio se faz a respeito de Henrique Ze- 
noglio, José Caetano Zcnoglio, e Joscphina Emilia 
Zcnogiio Dias, que solicitam o pagamento do que 
se ficára devendo a seu fallecido pac, José Zcnoglio, 
como mestre, que foi, de dança, no conservatorio 
real de Lisboa.

MLXISTEIUO DOS XEGOCIOS EGGLESIASTICOS 
E  DE JISTIÇA

DIRECÇÃO C.ERAL DOS NEOOCIOS DE JUSTIÇA 
i,* I lep a rtiç io

Tomando cm consideração o que me rcpre.sentou 
o bacharel Theotonio Claudiuo da Silveira Moniz, 
um dos oppositorcs que entrou no concurso }»ara o 
provimento do logar dc delegado do procurador rc-

gio na comarca de Ponta Delgada: c attendendo a 
que 0 dito bacharel foz a sua formatura em 1840 
na faculdade de direito, nbtendo boas informações; 
a que tem exercido por alguns annos a profissão dc 
advogado na comarca de Villa Franca do Campo, 
Cnde provisoriamente serviu como agente do minis­
tério publico, c sempre com intelligcncia c probi­
dade: hei por bem nomea-Io j>ara o referido logar 
de delegado do procurador regio na comarca dc 
Ponta Delgada, vago pela transferencia do bacha­
rel José Ferraz Tavares de Pontes.

O ministro e secretario d’cstado dos ncgocios ec- 
clcsiasticos c de justiça o tenha Mgira entendido c 
faça executar. Paço, em 22 de rcverciro de 1800. 
~ R E I .= i/o ã o  B aptista  da Silva F errão de Car­
valho Mártens.

MIXISTERIO DOS XEGOCIOS DA FAZEXDA
DIRECÇÃO GERAL DAS ALPANDEGAS E CONTRIBUIÇÕES 

INDIRECTAS
Ilci por bem prorogar até ao dia 31 dc março do 

corrente anno o praso marcado no artigo unico do 
decreto do 17 de dezembro proximo pretérito, que 
permittiu na alfandoga municipal o deposito de tri­
go, cevada e centeio, com procedência de paiz es­
trangeiro. Estes mesmos géneros serão igualmente 
aclmittidos por deposito na alfandega do Porto, até 
ao referido dia 31 de março, debaixo da immedia- 
ta fiscalisação da mencionada casa fiscal.

Os ministros e secretários (Tostado dos negocios 
da fazenda, e obras publicas, commercio e industria, 
assim 0 tenham entendido c façam executar. Paço, 
em 28 dc Fevereiro de 1860. =REI.=si7bíé M aria  
do Casal lU h eiro= A n ton io  de Serpa Pim entel.

DIRECÇÃO GERAL DOS PROPRIOS KACIONAE8

VEN DA DE BENS NACIONAES
NA CONPORMIDADE DOS DECRSTOS DE 50 DE AGOSTO 

E 2 t  DE OUTUBRO DE iOSS,
COM APCLICAÇÃO AO CAMINHO DE PERRO DO NORTB

Em cumprimento dos referidos decretos se annun- 
cia que vão andar em praça as propriedades con­
stantes da seguinte lista, para se proceder á sua ar­
rematação no dia abaixo designado, pelo maior lanço 
que se offcreccr; devendo o seu pagamento verifi­
car-se nos cofres rcspectivos, dentro de trinta dias, 
pela fórma seguinte: metade em moeda corrente o 
metade cm titulos de divida fundada interna ou ex­
terna, pelo seu valor nominal, nos termos do referido 
decreto dc 21 de outubro o do de 18 de dezembro 
do 1852, que reduziu a 3®/o o juro de toda a divida 
fundada; sendo porém livro aos arrematantes pagar 
cm prestações e nas mesmas especies de moeda, en­
tregando a primeira terça parte dentro do mesmo 
praso, e aceitando letras pelas restantes a um, dois 
c tres annos, com o juro annual do 5 con­

forme 0 artigo 7.® do mesmo decreto; ficando os mes­
mos arrematantes, no caso de falta, respon-saveis pelo 
prejuizo que resultar fazenda nacional da nova 
praça a que as propriedades serão levadas; bem como 
inhibidos de lançar n’cllas: tudo cm conformidade 
com a fcspcctiva legislação, cuja observância foi sus­
citada pela portaria do ministério da fazenda de 21 
dc agosto de 1837 e mais disposições posteriores.

Lista mO-A •
AEREM ATAÇAO PEKAN TE O GO VERN AD O R C IV IL 

DO DISTRICTO A B A IX O  DECLARAD O  
NO DIA i  DE MAIO DE IBflO 

Segunda fórma
Ar Ugo O.* cio docroto dw 20 de dezembro d« 1040 

DISXRICTO DO FUNaiAL 
CONCBLHO DE HACHICO

Beforma da lista 1203-A
Bens adjudicados á fazenda nacional por execução 

promovida aos herdeiros do padre Manuel José da Paixão
Avaliações com o abatimento de uma quinta parte

27877 Uma porção de terra com meia quarta, 
parte de inhame c parte baldia, no sitio da Terça: 
confronta do leste com o ribeiro, sul com Diogo Be- 
renguer, e oeste com Manuel de Gouveia, OjJlOOO 
réis— 7,5Í200.

27878 Uma dita com tres quartas, coberta dc 
vinha c balseiras, no sitio das Fontes: confronta do 
norte com a rocha debaixo, sul com José Bcrnar- 
dino, leste com os herdeiros de Francisco José de 
Figueirôa, e oeste com os herdeiros de Manuel de 
Vasconccllos, 26j$000 réis —  20^800.

27879 Uma dita com meio alqueire, semeadiça, 
no sitio do Piquinho: confronta do norte com Ray- 
mundo, sul com Servulo Fernando da Gamara, leste 
e oeste com Manuel da Costa, b̂ OOO réis —  4j$000.

27880 Uma dita com uma quarta, coberta dc vi­
nha, no sitio da Eira da Loura: confronta do norte 
0 oeste com a rocha, sul com o património do vicc- 
vigario Manuel Joaquim da Paixão, e leste cora 
Francisco José Fiudado, GjJíOOO réis —  4f$800.

27881 Uma dita com tre.s alqueires, semeadiça, 
no sitio do Vallc da Porca: confronta do norte com 
a viuva de Manuel de Freitas, sul com o morgado 
Leandro, leste com o lombo da Giesta, e oeste com 
João Nunes de Viveiros, 12^000 réis —  d̂ GQO.

27882 Uma dita com quarta c meia, coberta de 
vinha e balseiras, no sitio da Eira Velha: confronta 
do norte com o Lombo, c caminho da Roçada, sul 
com Francisco Moniz, leste com Anna do Sá, c oeste 
com os herdeiros do capitão José Antonio da Fran­
ça, 5^000 réis — 4,5000.

27883 A  parte do moinho pertencente aos execu­
tados, situada no sitio do Moinho da Serra, que é 
do mesmo moleiro, c administrador José-Vicente 
de Freitas, do dito sitio, 35,5000 réis —  28,5000.

27884 Um pedaço d c  terra com quarta e meia 
do inhame, nom agua que lhe pertence, e sem pen­
são, no sitio do Moinho dn Serra: confronta do norte 
c  oeste com  D . M aria Fernandos, sul com  Manuel 
A lves, c leste com  a ribeira, 22,5000 réis— 17,5*300.

2788Õ Um pedaço de terra com cinco quartas 
d c  inhame, vinha, e a  agua que lhe pertence, no 
sitio do Moinho da Serra, e sem pensão: confronta 
do norte com D . M aria Fernandes e outros, sul cora 
Mamiel A lves, leste com  a ribeira, e oeste com  os 
herdeiros de M anuel de Freitas, 92^000 réis —  
73,5600.

27886 U m  pedaço dc terra com  tres maquias 
do' Inhame, com  agua, e sem pensão, no sitio da 
Ribeira Secea: confronta do norte com  João M ar­
tins, sul e oeste cora o caminho, c  leste cora Nuno 
de Freitas, 9,5000 réis —  7^'200.

27887 U m  dito com  quarta c  meia dc inhame, 
0 sem pensão, no sitio da Ribeira Sccca : confronta 
do norte com  João Martins, sul com  o caminho, 
leste cora o casal de Dom ingos Nunes, e ocite com 
Nuno de Freitas, 20,5000 réis — 16,5000.

27888 U m  dito de terra de inhame, no sitio da 
R ibeira Secea, com  a agua que lhe pertence; tem 
meio alqueire do terra, e ó livre d c  pensão: con­
fronta do norte com  Francisco dc Freitas e outros, 
sul com José d c  Castro Mariante, leste com  Nuno 
d c Freitas, e oeste com  o casal de D om ingos N u­
nes do V iveiros, 35^000 réis —  26,5000.

27889 U m  dito com  cinco quartas de vinha o 
inhame, e arvores d c  fructos, com  a agua que lho 
pertence, c  sem pensão, no sitio do Paraiso: con­
fronta do norte, sul e leste com  o m orgado Joars 
de Freitas, e oeste com  o ribeiro, 90^000 réis —  
72,5000.

27890 U m a porção do terra com  m eio alqueire, 
cobertad e plantas de inhame, de que é m eeiro José 
Joaquim  da Silva, no sitio do Paraiso: confronta do 
norte cora os herdeiros de Antonio João de Ornel- 
las, sul com  José Jaquim  Fernandí», leste com  os 
herdeiros de Francisco Josó de Figueirôa, e oeste 
com  a ribeira, 16,5000 réis — 12,5800.

27891 U m a dita cora uma maquia de inhame, 
com  a agua que lhe pertence, e sem pensão, no sitio 
da G raça: confronta do norte e leste com  os herdei­
ros dc Thom é Lopes, sul com  João Betteucourt, e 
oeste cora Luiz Berengucr, 4,5500 réis —  3^600.

27892 U m a dita com  uma m aquia, c  sem pen­
são, 0 de inhame, no sitio da Banda d c  alem: con­
fronta do norte e leste com  M anuel da Silva, sul 
e oeste com  M anuel T ello  Cabral. 7^000 réis —
5 Í6 0 0 . S o m m a R .-.......... 314^800

Segunda repartição da direcção geral dos pró­
prios nacionaes, 23 de fevereii'0 de XHGO.sssAntoniQ 
Augusto P ere ira  da Silva,

DIRECÇÃO GERAL DA THE80URARIA

UC3

ivil

RECEITA E DESPEZA EM DINHEIRO, EFFHCTUADA PELOS COFRES ABAIXO MENCIONADOS,
NO MEZ DE JANEIRO DE 1860

RECEITA

Saldo do mez dc dezembro de 1859 ......................................................................................... 182:092^908

Rendimentos arrecadados
Belo cofre da tliesouraria do miiiístcno da fazenda (confoi-mo o des­

envolvimento junto).............................................................. 203:471(37^
» » da alfaiidoíra íçraiide ...............................................................  188:469,3o34
a a da alfandega municipal ..........................................................  82:285,3021
» » da casa da m oeda....................................................................  12:1473536
a u do correio gera l......................................................................... 26:101372;)
a a da administração geral do pescado........................................ 2;3;)6346õ

Operações de thesouraria 514:8323067
Pelo cofre da thesouraria do ministério da fazenda

(conforme o desenvolvimento iunto). •. • 142:2723704
8 n do correio geral...............................................  3:6133280 145;8V)3984 660:7183051

842:8103959
DESPEZA

Ministérios
Ministério do reino (conforme o dejenvolvimciito junto) .50:1573575

a da fazenda (idem )..........................................  136:7243516
a da justiça filiem )............................................. 13:8953686
a da guerra (Idem )............................................  13r>:4853712
» da marinha (idem)..........................................  59:9093732
» dos e-ftraugoiros (idem)...................................  3:0283396
» das obras publicas (idem)...........................    81:7383359

(a) 480:9343976
Junta do credito publico (idem)........................................ 179:0393403 659:9743379

Operações de thesouraria (idem )................................................................  104:2293289 764:7033668

Saldo que passou para o 1." dc fevereiro dc 1860................................................................  78:6073291

DESENVOLVIMENTOS DA RECEITA EM DINHEIRO DO COFRE DA THESOURARIA 
DO MINISTÉRIO DA FAZENDA, NO MEZ DE JANEIRO DE 1860

21:0273570

66:7503000 87:7773570

RENDIMENTOS 
Contrato geral do tabaco

Importância da prestação de janeiro tio dito anno, per­
tencente ao banco de Portugal, para os juroae amor- 
tisaçào do empréstimo dc 4.00():0003000 réis, paga 
pela mezada do contrato dc dezembro anterior . . . .

Idem dita por conta das consignações da junta do cre­
dito publico......................................................................

Conversão por Ici de 28 de junho de 1854 .............................................  3135
Decimas.........................................................................................................  63:7903615
ImiTOsto para amortisação de notas.......................................................... * 43.584
Juros de bonds c iiiscripçõcs pertencentes ao caminho de forro........  39:9483000
.Turos dc bonda o ínscripções pertencentes á fazenda...........................  8:3473.500
Juros diversos..................................................................  453950

............................................................ ! ! ! ! ! ! ! ! ! ! ' . ! ! ! ’. ! ’.!! 2:9703000
Venda dc proprios........................................................................................  58734.32 203:4713786

OPERAÇÕES DE THESOURARIA

Alcances...........................................................................................
Cédulas e rccilíos a cobrar........................................................
Letras a desconto ou cobrança....................................................'
Operação por lei de 16 de abril de 1855.......... ........................

Supprimentos
linportancia de supprimentos feitos por diversos, ao prémio de 6>/« o/„ 

ao anno.................................................................................
Transacçõos dc notas do banco dc L isboa ..................... ..............

Transferencias de fundos
Dos cofres centraes dc diversos districtos...........................
Venda do inscripções.......................................................  ...................

RESUMO
Rendimentos........................................................
Opcraçõc.s de thesouraria.....................................

273479
893.500

45:2493375
273000

63:9003000
1:1123400

4:4663500 
27:4003450 142:2723704

203:4713780
142:2723704

345:7443490

d e  c r íd ie o ‘^ l Z . i «  480 ;0315976 ré is  a c im a  m en c io n a d ii, * a fU fe z -«e  m aia  a q u a n t ia  <lc 9 3 :4 ft .^ l7 4  réia  em  p ap eia
do m in ia fe r io  »  « « -g w  d o in lu U to r io  d a  fa z e n d a , e  93:400,^140 ré ia  p a r a  doapez.-ia a  e a r g o

daa O bras p tib lica a , co m m e rc io  e  In d u str ia .

DESENVOLVIMENTOS DA DESPEZA EM DINHEIRO PAGA PELOS DIVERSOS COFRES 
EM LISBOA, NO MEZ DE JANEIRO DE 1860

MINISTÉRIO D A  FAZENDA

ENCARGOS GEBAES

Dotações da familia real
Dotação de Sua Magestade El-Rei D. Pedro V, mezada de dezembro

dc 1859.......................................................................................................
Idem de Sua Magestade EI-Rei D. Fernando, dito...............................
Idem de sua alteza o senhor infante D. Luiz, d ito ...............................
Idem dc sua alteza o senhor infante D . João, d ito ...............................
Idem dc sua alteza o senhor infante D. Fernando, dito.......................
Idem dc sua alteza o senhor infante D. Augusto, dito.........................
Idem dc sua alteza a senhora infanta D. Antonia, dito.......................
Idem dc sua piagcstadc imperial, dito......................................................
Idem da scroiiissima senhora infanta D. Izabcl Maria, dito.................

Cortes
Despeza da camara dos dignos pares no mez dc dezembro dc 1859.. 
Idem da camara dos srs. deputados..........................................................

Juros e amortisações a cargo do thesouro
Juros 0 prémios na rasào de Bi/j o/o ao anno de empréstimos feitos 

ao governo, c da reforma de outros que se venceram no dito mez
Cominissões e conetagens..........................................................................
Prémios de traufercncia de fundos..........................................................
Juros dc letras pagas antes do vencimento.............................................
Juros e amertisação do empréstimo para melhoramentos no tlieatro

dc S. Carlos................................................................................................
Juros c amortisação do empréstimo de 4:000 contos dc réis, presta­

ção de janeiro de 1860............................................................................

Classes inactivas
Vencimentos de classes inactivas de consideração o nâo consideração, 

rcspectivos a diversos mezes...................................................................

Diversos encargos
luqjortaneia pertencente á misericórdia dc Lisboa, dos emolumentos 

cobrados na alfandega grande dc Lisboa, que entrou no cofre da
receita geral no mez de janeiro de 1860 .............................................

Vencimentos da guarda real dos archeiros, rcspectivos ao mez de de­
zembro dc 1859 .........................................................................................

Restituições dc rendimentos indevidamente arrecadados.....................

SERVIÇO PRO PRIO
Secretaria d'estado

Vencimentos do diversos .............................................................................
Despezas di^•ersas....................... ................................................................

Thesouro publico
^"eIlcimento3 de diversos mezes.................................................................
Despezas diversas........................................................................................

Tribunal de contas
Vencimentos do mez de dezembro dc 1859..............................................
Despezas diversas........................................................................................

Procuradoria geral da fazenda
Vencimentos do mez de dezembro d ito ......................................... ..
Despezas diversas................................................................ ■.......................

Alfândegas
Vencimentos do mez de dezembro dito aos empregados da alfandoga

grande e municipal, e da admiuistração geral do pescado...............
Despezas com a fiscãlisação das alfandcgas e administração geral do 

pescado....................... ................................................................... ..

Administração geral da casa da moeda e papel sellado
Vencimentos tio mez de dezembro d i t o ....................................................
Ferias..............................................................................................................
Material e despezas de expediente 
Commissão aos vendedores dc nam 
Papel para sellar...............

23:3953834
5:8333333
1:3333333

2333333
2333333
2333333
2333333

1:6663666
1:6663666 34:8293164

T: 5003000
2:0003000 3:5003000

13:8343049
1:7253835

263452
193650

1:2243978

21:0273570 37:8583534

23:3013725

Transporte.............................  130:2493100
Diversas despezas

Despezas com os lançamentos da decima, cobrança do imposto de transmissão, gra­
tificações a empregados por trabalhos extraordinários, c outras a cargo d’cste mi­
nistério.................................................................................................................................... 2:9413434

DESPEZA E X T E AO RD IN A R IA

Vencimentos dos offidaes inglezes que serviram na guerra peninsular
Varias restituições.......................................................................................
Importância por conta do preço por que foi comprada a livraria do

bispo do Porto, D. João dc Magalhães e A vellar .............................
Dita paga á companhia dos canacs de Azambuja por conta da somma 

a que se refere a carta de lei de 28 de novembro de 1859...............

133:1903584

1:1083310
9253622

2503000

1:2503000 3:5333932

OPERAÇÕES DE THESOURARIA

Banco de Portugal— conta do empréstimo por lei de 8 dc maio de 1855 
Banco de Portugal— conta do fundo com applicaçâo ao emprcstiino

de-21 dc fevereiro dc 1859.......................................................................
Compra de titulos de divida fluctuante....................................................
Coupons para receber...................................................................................
Deposites.........................................................................................................
Escriptos dc empréstimos sobre penhores................................................
Letras c bilhetes para pagar......................................................................
Letras e bilhetes para receber....................................................................
Prata para amoedar....................................................................................

Supprimentos
Hupprimeiitos a diversos‘cofres nos districtos............... 813640
Dito por encontro nos direitos do tabaco despachado

na alfandega grande dc L isb oa .................................  15:1923207
Dito do cofre de deposites da alfandega grande........  4:2003000

Transaeções de notas..................................................................................

T ota l............. 136:7243516

9293410

14:1653842 
83845 

373800 
3043144 

21:4003000 
11:1203104 
10:2793150 
11:6623040

19:4733847

1:1123400

Transferencias de fundos
Ftmdos transferidos para os cofres centraes de diversos districtos. . .  2:7643750
Vales do correio...........................................................................................  10:9703957 104:2293289

papel sellado.

Repartições de fazenda
Vencimentos do mez de dezembro dito, dos empregados da reparti­

ção dc fazenda do distrieto de L isboa.................................................
Quotas aos cxactorcs de fazenda no referido distrieto, respcctivas a

diversos mezes..........................................................................................
Despezas com impressos c outras para serviço da mesma repartição. .

Empregados addidos de repartições extinctas
Venciuioutos do mez de dezembro d ito ....................................................

3923075

2783184
9403935 1:6113194

101:1003617

1:0973344
5693100 1:6663444

3:5773974
1:9293415 5:5073389

3:5163763
4003000 3:9163763

’ 2593166 
283800 

1
2873966

4:5943306

8:8773912 13:4723218

5953975
8273415
2123620

213.501
1:2733930 2:9313441

8403650

3443833
2543085 9393568

4263744

430:2493150 f

RESUMO
Encargos geraes c serviço do ministério da fazenda. . . .  
Operações de thesouraria......................................................

T ota l.............

136:7243516
104:2293289

240:9533805

MINISTÉRIO DO REINO 

Secretaria d’estado
Vencimentos do mez dc dezembro de 1859..............................................
Despezas diversas.........................................................................................

Conselho d’estado
Vencimentos do mez de dezembro dito.........................................................

Governos civis
Vencimentos do mez de dezembro dito....................................................
Despezas de policia no porto dc Lisboa....................................................

Instrucção publica
Vencimentos dc diversos m ezes............................. - .................................
Despezas diversas.........................................................................................
Prestação do theafro de D. Maria I I ......................................................
Subsidio do theatro de S. C arlos..............................................................

Estabelecimentos scientificos, litterarios e industriaes
Vencimentos do mez dc dezembro d ito ....................................................
Diversas despezas........................................................ ............ • • ------- y  '
Prestação para a publicação da obra — quadro olemontar das rela­

ções políticas e diplomáticas, e dos documentos bistoncos ele i  or- 
tugal, desde o viii até ao xv séculos....................................................

Saude publica
Vencimentos do mez do dezembro ................................................................

S u b s íd io s  a  m u n ic ip a lid a d e s
Cionsignaçào á camara municipal do L isb oa ............................................

Soccorros a estabelecimentos de beneficencia
Vencimento do mez de dezembro dito, do secretario do conselho geral

dc beneficencia............................. .̂..........................................................
Consignações para despezas dos ditos estabelecimentos.......................

Guardas municipaes ^  . . .
Soldos do mez de dezembro dito, aos ofBciaes da guarda municipal

de Lisboa..................................................................................... * • loró '
Pret e forragens á dita guarda da 2.* quinzena de dezembro dc l»oJ,

e 1 .* de janeiro de 18lW........ ......................................... .. • ...................

2:0623390
1693500

8913465
333320

2:2313890

1:5503955

9243785

4:0663355
9663145
5003000
9733352

l:03f)3íi80
12.33930

5003000

6:5053853

373500
10:4173413

9433390

11:6553215

1:6603910

1:2083035

10:7203000

10:4543913

12:6083605

41:86539^

Ayuntamiento de Madrid



W i

Tranporte.

817^200
900^000

1:074^430

Total

3:114^340
100^000

Diversas despezas
Subsídios a estrangeiros emigrados......................................
Despezas do policia preventiva..............................................
Despeza com impressos..........................................................

MINISTÉRIO D A JUSTIÇA 

Secretaria de estado
Vencimentos do mez de dezembro de 1859 .........................

Dioceses do reino
Vencimentos do mez de dezembro dito.................................
Despezas da fabrica da sé patriarchal.................................

Supremo tribunal de justiça 
Vencimentos do mez de dezembro dito.................................

Tribunaes de segunda instancia
Vencimentos do mez de dezembro dito.................................

Juizes de primeira instancia 
Vencimentos de diversos mezes...................A ......................

Ministério publico
Vencimentos do mez de dezembro d i t o ...............................

Sustento de presos
Despeza cora o sustento do presos das cadeias de Lisboa 

Diversas despezas
Despezas diversas....................................................................

Despeza extraordinária
Subsídios a religiosas..............................................................

MINISTÉRIO D A  GUERRA 
Secretaria de estado

Vencimentos do mez de dezembro de 1859 .........................
Despezas diversas....................................................................

Estado maior do exercito
Soldos do mez de dezembro d ito ...........................................
Despezas diversas....................................................................

Divisões e commandos militares
Soldos do mez do dezembro d ito ...........................................................................................

Corpos das diversas armas
Soldos do mez de dezembro dito.................................................................  32:998^30í)
Pret de duas quinzenas aos corpos dal.* divisão militar..................... 83:262^975
Fornecimento de viveres............................. ...............................................  13:750^686
Diversas despezas.........................................................................................  2:136j;267

47:865^945

2:291^630

50:157^575

1:543^465

3;274£340

1:717^882

3:540^075

418£749

262^340

2:206^260

832^575
13:795í ;686

lOOíOOO

Total 13:895^686

5:506#690
1625000

6:0485000
665666

5:6685690

0:1145666

5835000

Governos de praças
Soldos do mez de dezembro dito...........
Fornecimento de viveres.......................
Diversas despezas....................................

Estabelecimentos de instrucção
Vencimentos do mez de dezembro dito 
Despezas diversas....................... ............

Repartições civis
Vencimentos do mez de dezembro dito 
Ferias........................................................

8:5865500
8295257

I 85OG6

2:1305500
7935221

82:1545233

4:4335823

2:9235721

2:4365530
7:8545113

10:2905643 101:8785133

Transporte............................... 10:2905643
...............................................................................  1125785
................    205ÍXK)

Fo*ecim ento de viveres.................
Diversas despezas.................................................... .............................

Officiaes em commissões
Vencimentos do mez de dezembro d it o ...........................................

Corpos sedentários
Vencimentos do mez de dezembro d i t o ............................................
Fornecimento do viueres....................................................................
Diversas despezas.................................................................................

Officiaes em disponibilidade
Vencimentos do mez de dezembro d ito ...........................................

Officiaes sem aceesso e reformados
Vencimentos do mez de dezembro d i t o ...........................................
Diversas despezas.................................................................................

Despeza extraordinária
Rendas de prédios oceupados pelas linhas de defeza da capital.

MINISTÉRIO D A  JIÁRINIIA 

Secretaria d’estado
Vencimentos do mez de dezembro de 1859 .....................................

Officiaes militares e civis
Vencimentos do mez de dezembro dito............................................
Soldadas...............................................................................................

5:0695400
4G35038
1425266

101:8785133

10:4235428

1:5055465

5:6745704

3:6955013

7:5055000
3:3035969

133:9855712
1:5005000

Total 135:4855712

94O5I8O
5425340

Armamento naval
Vencimento do mez de dezembro d i t o ...................................................... 12:0^5l*'>5
Soldadas*e p re t .............................................................................................  12:2(^5435
Fornecimento do viveres.................................................................................  1:6545487

Arsenal de marinha
Vencimentos do mez de dezembro d i t o ..................................... - ...........  8725620
Ferias.............................................................................................................  10:4355565
M aterial.............................................................................................................. 4:1575890
Diversas despezas . .    6:6045871

3:4285850

1:4825520

25:9685077

Cordoaria nacional
Vencimentos do mez de dezembro dito 
Ferias........................................................

Diversos estabelecimentos
Vencimentos do mez de dezembro dito

Despezas diversas
Vencimentos..............................................

Officiaes reformados
Vencimentos do mez de dezembro dito

Despeza extraordinária
Depósitos do ultramar...........................
Despezas com a colonia de Zambezia..

1175595
1:1125750

22:0705946

1:2305345

1:5255700

1:4095100

1:2695960

58:3855498
1:0005000

5245234

T otal, 59:9095732
MINISTÉRIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 

Secretaria d’estado
Vencimentos do mez do dezembro de 1859 ..........................................................

Corpo consular
Vencimentos do mez de dezembro dito, e despezas do consulado em Tanger

8465713

2265666
1:0735379

T ra n sp o r te ..............................
Despezas eventuaes

Ajuda de custo a um empregado do corpo diplomático.........................  2665666
Gratificação aos empregados da commissào mista i)ortugueza c lies-

pauliola........................................................................................................ 25O5OOO
Vencimento do mez dp dezembro itíto de um onipregado do corpo di­

plomático ..................................................................   555000
Ditos de dois correios da secretaria c pensSo a Thomás de Cattaneo 675366
Diversas despezas.........................................................................................  1:3155985

T ota l............

MINISTÉRIO DAS OIÍRAS I*UIíLICAS, COMMERCIO E  INDUSTRIA 

Administração central
Vencimentos do mez de dezembro de 1859 ........................................................................

Estradas
Credito extraordinário por carta de lei de 7 de junho de 1859.....................................

Caminhos de ferro
Diversas despezas...................................................................................................................

Telegraphos electricos
Despezas diversas...................................................................................................................

Diversas obras
Despezas cora varias obras.......................................................................  11:0005000
Melhoramentos da cidade.............................................................................  6:(XK)5tKX)

Trabalhos geodésicos
Vencimentos do mez de dezembro de 1859, c despezas coin os trabalhos geodésicos, 

geologicos, chorogiapbico.s, hydraulicos, c sccçào de minas.......................................

Estabelecimentos de instrucção
Vencimentos do mez de dezembro dito................................................................................

Correio gerai
Vencimentos c despezas da administração geral dos correios.......................................

1:0735379

1:9555017

3:0285396

Despezas diversas 
Diversas despezas

JUNTA DO CREDITO PURTJCO
Total

2:6785209

28:0005000

1:0005000

2:3225670

17:0005000

4:2435816

6:0005000

14:0805934

6:4075730

81:7335359

Consignações para os encargos da jtinta...................................................... 177:5875403
Para amortisação de notas do banco de Lisboa.........................................  1:4525000 179:0395403

DirecçSo geral da tliesoiiraria do ministério da fazenda, ein 27 dc fevereiro de 
18G 0 .= t/ba ju im  José do Nascimento L vp i.

ESTADO DA DIVIDA DO TIIESOURO, PROVENIENTE DE DIVERSAS OPERAÇUES

Divida em 31 de dezembro de 18.")9......................................................................................... 1.674:1245815
Dita coutrahida cm janeiro de 1860 ............................................................  6:1005000
Dita paga no dito mez.............................•...................................................... 61:9505000

Diminuição, . 55:8505610

R éis............... 1.618:2745815

D irecção geral da thesouraria do ministério da fazenda, cm  27 dc fevereiro de 
1860.=t/oag'w im  José do Nascimento L upi.

MIMSTERIO D.iS OBRAS PUBLICAS, 
COMMERCIO E L\Dl STRI V

DIRECÇAO GURAL DAS OBRAS PUBLICAS E MINAS 
Ropartiçno d© obra» publica»

Sua Magestado E l-R ei, attendendo ao que lhe re- 
prc.=3cntou a camara municipal dc Guimarães, ha por 
hera ordenar que 0 conselheiro director geral dos te- 
Icgraphos faça proceder ao estabelecimento da linha 
eletro-telcgraphica entre a dita cidade e a de B ra­

ga, em conformidade do respectivo orçamento da­
tado de 20 do corrente mez, e importante na quan­
tia de 9G3f$380 róis, na qual se nao comprehende 0 
valor dos objcctos que existem cm deposito, e po­
dem ser applicados á mesma linha. O  que so par­
ticipa ao referido conselheiro para seu conhecimento 
e execução.

P aço, em 27 de fevereiro de 1 8 6 0 .= .íln /o n io  dè  
Serpa  P fm enfeZ.= :Para 0 conselheiro director ge­
ral dos telegraphos.

DIRECÇAO GERAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 
Repartição de agricultura

ALFÂNDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa da entrada, exístencia, e preços dos cereaes em fevereiro de 1860, nos dias abaixo designados

TBIGO CETADA MILHO CEIITEIO FARINHA

Moloi A lq . Moio* A lq . Moio* A lq . Moio* A lq . Moio* Alq.

Dia m Entrada, naciouaes............... 31 41 10 _ _ 54 _
7 . . . . Existência.............................................. 2:405 50 1:558 23 2:187 47 1:606 28 463 23

8 . . . .
Entrada, nacionaes............... 127 21 — — 105 56 - - 10 -
Existência............................... 2:310 28 1:545 33 2:249 43 1:602 28 473 23
Entrada, nacionaes............... 145 18 — — — - — 12 48

y . . .  . Existência.............................................. 2:311 46 1:529 33 2:209 51 1:602 28 481 35
10. . . .

Entrada, nacionaes............... 47 — — — - — _ -

Existência.............................................. 2:266 32 1:487 3 2:030 1 1:590 28 462 46

Preços .......................................... 600 a 860 380 a 420 400 a 500 400 a 460 -

Repartição de agricultura, em l õ  de fevereiro de \^QtO.=Rodrigo de M oraes Soares.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISROA

Annuncia-se que 0 vapor P ortu ga l, que se espera 
ámanhã de Inglaterra, sairá no dia 1 dc m arço pro- 
xim o futuro para S. Vicente, Pernam buco, Bahia e 
R io  de Janeiro, para onde recebe inalas do correio. 
A  correspondência será franqueada n ’esta reparti­
ção até 'ás duas horas da tarde do referido dia.

P ela  administração central do correio de Lisboa 
se faz.publico  que sairá a 2 d c  m arço, para a M a­
deira, 0 vapor Visconde de Athoguia.

A  correspondência será lançada na caixa  geral 
até ás 2 horas da tarde, e na da e.stação postal do 
Terreiro do Paço até ás 2*/* do refei-ido dia.

Pela  administração central do correio de Lisboa 
se faz publico (|ue sairá a 3 de m arço, para 0 Rio 
de Janeiro, a galera Indiana.

A  correspondência será lançada na caixa geral 
até ao referido dia, 0 na da estação postal do T er­
reiro do Paço meia hora antes da que ali for annun- 
ciada para a mala sejii. levada a bordo.

Administração contrai do correio de Lisboa, 28 
do fevereiro de 1 8 6 0 . = 0  administrador, L uiz J osí 
Botelho Seahra.

INSTITI TO a g r íc o l a  E ESCOLA REGIONAL
DE LISBOA

Pela secretaria do'instituto agricola e escola re­
gional do L isboa se annuncia que no dia 4  do pro- 
x im o mez se ha de vender em liasta publica, a quem 
m aior lanço offereccr, a lenha proveniente da lim­
peza das arvores do Campo grande.

O  referido leilão verificar-se-ha no proprio local, 
pelas onze horas da manhã, perante 0 director in­
terino do Campo, achando-se a lenha dividida cm 
lotes.

Secretaria do instituto agricola  e escola regional 
de Lisboa, em 25 d c  fevereiro de 1 8 6 0 .=  Pelo se­
cretario, Henrique Stephen de W ild.

PARTE NÃO
CORTES

CAMARA DOS SENHORES DEPUTADOS
SESSÃO Dl! 28 DE FEVEREIRO

I>iU:SIDENCU DO EX.UO sit. BAnTlIOLOMEU DOS MADTYDBS
Á  meia hora da tarde verifica-se, pela chamada, 

e.starem presentes 63 srs. deputados.
O  sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
A cta  approvada.
Mandain-se lançar na acta as seguintes declara­

ções:
1 . * D o  sr. J . M . da Costa e Silva, de quo não 

pode com parecer ás sessões de 25 e 27 do corren­
te, por incommodo de saude.— Inteirada.

2 . “ D o  sr. Luiz Albano, de que 0 sr. D io g o F o r -

ja z  não tem vindo ainda tomar assento por m otivo 
justificado, esperando com parecer em poucos dias. 
— I n t e i r a d a .

3 . * D o sr. secretario Mamede, de que o sr. José 
Dias Ferreira, por motivos ponderosos não tem po­
dido com parecer ás sessões, esperando com parecer 
brevem ente.— I n t e i r a d a .

4 .  * D o  sr. S. M . de Alm eida, de que não com ­
pareceu nas sessões passadas por m otivo justifica­
d o .— I n t e i r a d a .

5 . * D o  sr.'M ousinho de Albuquerque, de que 0 
sr. Palm a não compareed á sessão dc hoje, por in­
com m odo dc saude.— I n t e i r a d a .

6 . ® D o sr. Furtado, de que faltou lís sessões de
25 0 de 27 do corrente, por m otivo justificado.—
I n t e i r a d a .  c o r e e s p o n d e n c ia

1. “ Úm  officio do ministério do reino, acom pa­
nhando quatro processos da eleição d c  outros tan­
tos deputados ás cortes, a que so procedeu nos cir- 
culos de Ponta D elgada n.°* 162, 163, 164 c 165. 
— A  c o m m i s s à o  d e  p o d e r e s .

2 . ® D o  ministério da fazenda, acompanhando 160 
exemplares do relatorio sobre 0 estado da fazenda 
publica, apresentado ás cortes na sessão que teve 
principio em 26 de janeiro ultimo. —  M a n d a r a m - s e  

d i s t r i b u i r .

3 . ® U m a representação dos antigos amanuenses 
de 2.* classe da secretaria de marinha, pedindo que 
SC lhes faça extensiva a disposição fransitoria do ar­
tigo 32.® do decreto de 19 de agosto de 1859.— A ' 
c o m m i a a ã o  d e  m a r i n h a ,

4 . ® D a camara municipal de M achico, na ilha da 
M adeira, sobre divisão territorial.— A  c o m n i s s ã o d e  

e s t a t i s t i c a .

5 . ® D a  mesma camara municipal, para que se­
jam  isentos do recrutamento os mancebos filhos dos 
lavradores que souberem ler; e que igual disposi­
ção se estenda aos mancebos que aprendem officios 
mcchanicos.— A  c o m m i s s à o  d e  a d m i n i s t r a q à o  p u ­

b l i c a .

0. ® D a  mesma cam ara m unicipal, pedindo uma 
m edida legislativa que regule a administração dos 
expostos, cm harmonia com  as consultas das diffe- 
rentes juntas geraes dos districtos do reino e ilhas. 
— A  c o m m i s s à o  d e  a d m i n i s t r a q à o  p u b l i c a .

D á-se expediente pela mesa aos seguintes reque­
rimentos:

1 . ® Requeiro que, pela secretaria d ’estado dos 
ncgocios estrafigeiros, seja remettida, com  a maior 
brevidade toda a correspondência havida entre a 
mesma secretaria e os cônsules pwtuguczes nos d i­
versos paizes, relativa aos emolumentos consulares, 
e com especialidade ao denominado dc consulagcm 
sobre tonelagem  dos navios que se destinam a Por- 
t u g a l .=  Gomes d e  C a s t r o .

2 . ® Requeiro quo 0 governo mando estudar:
I Que obras são necessárias para esgotar a lagoa 

chamada 0 A rnejo , situada no concelho d c  E ixo, 
districto de A veiro.

I I  Quanto devem  custar as referidas obras.
Sala das sessões da camara dos srs. deputados,

26 de fevereiro de 1 8 6 0 .= t /o «e  E s t e v ã o .

3 . ® Requeremos que se rccommende ao governo, 
que mande, com urgência, fazer estudos e orçamen­
tos ])ara a continuação dò caminho do ferro de Beja 
até aos limites da provincia do A lgarve, preferindo 
11’esses limites 0 ]>onto, d ’onde inais facilmente 0 re­
ferido caminho possa communicar cora a mesma 
provincia .= i7oaç?u ‘m Mendes N e u td = J o s é  M aria  
da Ponte e Horta^^Antonio Vaz da Fonseca e Mello 
= F .  de Alm eida Coelho de B i v a r = l l .  G . da P a l- 
m a = J o s é  Estevão.

4 . ® Requeremos que, pelo ministério das obras 
publicas, SC remetta a esta cam ara um mappa do 
milho que ícm  sido exportado pelos portos de Ca­
minha e V ianna nos annos de 1855, 1856, 1857, 
1858 e 1 8 5 9 .= 0  deputado pelo circulo de Cami­
nha, It. de C. M . P i t t a = A .  Correia C a ld e ir a =  
O  deputado pelos A rcos, P lácido dc A b r e u = D .  
.losé de Menezes de A la r c ã o = 0  deputado por Mel- 
gaço, Augusto X avier Palm eirim .

5 . ® R enovo 0 requerimento que fiz na sessão dc 
16 de maio do anno passado concebido nos termos 
seguintes:

aRequeiro que se peça ao governo, pelo ministo- 
i*io competente, que informo esta cam ara sobro 0 se­
guinte:

Como de facto existe a divisão territorial dos dois 
concelhos e julgados limitrophes de Santa Cruz, e 
M achico .do districto c  com arca do Funchal.

So as camaras municipaes d ’aquell^  concelhos, 
tecm feito subir ao governo algumas representações 
a respeito das desintelligencias que tem tido, por se 
não acharem definidos os limites communs, e 0 teor 
d ’elles.

Se tcein sido executadas as divisões ordenadas 
em 1835 pelo prefeito da provincia da M adeira, cm 
decreto de 19 de outubro de 1852, e pelo de 24 de 
outubro de 1855, e com o 0 tem sido.

Não se tendo realisado a ultima divisão territo­
rial decretada, quaes as causas que a isso tem ob­
stado, e que diíficuldades têcm encontrado as ca ­
maras dos dois concelhos, e o que entendem neces­
sário para serem fixados de facto os limites estabe­
lecidos por lei.

Qual 0 teor da carta regia de 26 de junho do
1815..)

Sala das sessões da cam ara dos srs. deputados, 
em 27 de fevereiro de 1860.’= L .  de F reitas Branco, 
deputado por Santa Ci*uz.

G.® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, se remetta á camara a nota do rendimento 
das põrtagens, por annos civis, das estradas do M i­
nho, designando cspecialmcnte 0 que pertence á es­
trada do Porto a Braga, Porto a Amarante, V illa  
N ova a Caminha, e Barcellos a B raga .= P Z a«'d í) de 
A b reu = M a n u el Bento da Rocha Peixoto^=A . X . P a l- 
m eir im = R . de C. M. P itta -= A . Correia Caldeira.

7. ® Requeiro que, pelo ministério das obras pu­
blicas, se remetta a  esta cam ara a nota da amorti­
sação annual dos empréstimos feitos no Minho para 
estradas; qual asom m a annual dos rendimentos com 
esse destino; quaes as sobras por cada anno econo- 
raico; e tínalmente, 0 que ainda resta para se araor- 
tisar.

Se estes esclarecimentos não constarem no minis­
tério das obras publicas, peço que se requeiram pelo 
ministério da fazenda. = 0  deputado pelos A rcos, 
Plácido de A h rev ;= A . X . P a lm e ir im = R . de C. M , 

'P Í t ta = A . Correia Caldeira,
8 . ® Requeiro, que se peça ao governo, pelo mi­

nistério da fazenda, que remetta a esta camara 
uma nota do rendimento annual dos dizimos na ilha 
da  Madeira desde 1849 até 1859 inclusivaraente, 
com  designação da receita especial, relativa a cada 
um dos generos de que se paga aquelle im posto.=  
Á.'Gonc/ãves de F reitas, deputado pelo circulo da 
Ponta do S o l = £ .  de F reitas Branco, deputado por 
Santa Cruz =  L . da Camara Leme, deputado pelo 
circulo da Calheta.

São remettidos ao governo.
Tem  segunda leitura as seguintes propostas: • 

R enovo pela segunda vez a iniciativa do pro- 
jcc to  n.® 29 -A , que teve segunda leitura na sessão 
de 27 de m arço dc 1857, para 0 augmento de 20 
réis diários ás ]>raças de pret, em tempo dc paz, e 
que está assignado por mim c  pelo sr. Colaço, ten­
do em 17 de ju lho dc 1858 sido a prim eira renoção 
de in ic ia tiv a .= A . Azevedo e Cunha.

A  commissão de guerra.
2 . * R enovo a iniciativa do meu projecto, para 

ser applicavel a tarifa de 1814 a todos os officiaes 
sem aceesso e reformados, que teve 0 parecer da 
commissào dc guerra n.® 63, de 10 de fevereiro do 
de l8 0 0 .= A zev ed o  e Cunha.

Á  mesma commissão.
3 . *̂ R enovo a iniciativa do projecto a respeito da 

extineção das decimas nos soldos e gratificações dos

officiaes do exercito e armada, que teve .ccgiinda 
leitura na sessão de 23 de novem bro de 1859, c  que 
está assignado pelo sr. Camara Lem e, e por mim. 
= A .  Aztvedo e Cunha.

A  commissão de fazenda.
4.* Renovamos a iniciativa do projecto de lei, 

oíTerecido na legislatura passada, sobre officiaes con ­
vencionados de E vora Monte; e que iJcssa mesma 
legislatura foi enviado á commiss?io de guerra. =  
C. Z . P in to  Coelho =  Domingos de B urros Teixeira  
da Mofta.

Á  commissão de guerra.
Tem  também segunda leitura um projerto dc lei 

■dos srs. Julio Carvalhal, Sá V argas, Rodrigues Sam­
paio, D iogo  de Sá, Moraes Soares, e Ferreira Pon­
tes, para scr considerada estrada real do 2.^ classe 
a estrada do caes das Cabanas a Bragança, atra­
vessando os pontos que indica.

Á  commissão de obras publicas.
Tam bém  tem segunda leitura a seguinte proposta:
<Proponho que a commissão de verificação de 

poderes seja encarregada de estudar a lei eleitoral, 
e de apresentar á camara todas as modificaçÕes-que 
entender convenientes para a sua interpretação gc- 
nuina, e peiTeita execução. =  Thomás de Carvalho.^

E  admittida á discussão.
O sr. M ello B oares:— parece-lhe quo essa incum ­

bência é desnecessária e inútil; se a lei eleitoral tem 
defeitos, se tem de ser reform ada, não é esta a 
oceasião, nem a opportunidade nem a competência 
da commissão: portanto entende que a proposta não 
deve ter seguimento.

O  sr. Thomás Carvalho: —  pede licença para re­
tirar a sua proposta, que apreSentará cm tempo con­
veniente.

F oi retirada.'
O sr. M oraes C arvalho:— que existindo disposi­

ções regiinentaes que ignora, e sendo uma tyran- 
nia obrigar um indivíduo a executar disposições 
das quaes nao tem conhecimento algum, manda para 
a raesa um requerimento para que essas disposições 
sejam im])ressas e distribuídas pelos- deputados.

O  sr. Plácido de A breu:— manda para a mesa 
um requerimento, pedindo esclarecimentos ao go­
verno, para fundamentar uma intcrpcllação; acres­
centa que com o o sr. ministro da justiça" está pre­
sente, chama a attenção de s. ex.® para esto as.̂ ûra- 
pto, que ó importante, e espera que s. ex.® se apresa 
sará a mandar á camara estes documentos para po­
der realisar a sua interpellação.

Este ju iz  tem revoltado contra si clero, nobreza 
0 povo, da villa e concelho dos A rcos, pelos actos 
de violência que tem praticado, e que nao tem pa­
ridade. O logar de ju iz  deve ser um elemento dc 
pacificação, de justiça igual, e do conciliação, polo 
contrario tem sido nas mãos d ’elle um elemento de 
vingança c de parcialidade.

É  preciso por consequência que 0 sr. ministro pro­
ceda n’este negocio com toda a severidade, e que 
se não entregue a vara da justiça a um juiz que 
em regra a não exerce senão para satisfação de 
odios pessoaes. Espera que a sua voz soe um pouco 
mais longe do que n’este parlamento, e que 0 sr. 
ministro tomo providencias energicas a este respei­
to, e nos livre da calamidade que pesa horrivel­
mente sobre os seus patrícios; tendo sido necessária 
até hoje a prudência de todos os homens de tino 
d ’aquella localidade, para não haver um procedi­
mento geral contra elle.

E  sobre outro requerimento cm que pede os do­
cumentos que serviram de base para 0 governo de- 
mittir 0 administrador do concelho dos A rcos, nota 
que este magistrado foi demittido do seu logar por 
m otivos que são honrosos para elle; com o foi 0 per­
seguidor de todos os facínoras que incomniodavam 
aquella localidade, 0 prémio que teve da parte dos 
srs. ministros foi o deinitti-lo do seu logar, e os j»a- 
rentes dos indivíduos que elle tinha perseguido lo- 
ram geralmente as testemunhas c  os instrumentos 
para se proceder contra esse magistrado, que tinha 
as sympathias dos habitantes d ’aquclla localidade 
pcla sua probidade 0 honradez no desempenho das 
funeções do seu cargo.

O  sr. M inistro da ju stiça  (Mártens Ferrão): —  
não trata agora extensamente do objecto a que se 
referiu 0 illusíro dej.utado, visto ter-se annunciado 
um interpellação; c  quando ella se verificar, que é 
a oceasião mais opportnna, então dará explicações 
mais desenvolvidas; mas nao j)óde deixar desde já  
de rcpcllir a  arguição que s. ex.*  ̂ fez ao governo, 
e especialraentc ao sr. ministro do reino, pela exo­
neração dada ao administrador a quo se referiu. 
Primeiramente, não lhe parece que as exonerações 
dadas a empregados de confiança, sem que haja 
uma causa patente e manifesta de iinnioralidade e 
injustiça, que sirva de base para a aceusação, possa

scr causa para ser arguido o governo por exonerar 
este ou aquelle em pregado de confiança, sendo esta 
uma das attribuiçÕes do executivo, que se não póde 
mesmo sujeitar ás deliberações de outro poder.

l la  uma circumstancia especial, e é bom  que a 
cam ara a saiba: 0 magistrado administrativo, a que
s. ex.*  ̂ se refere, estava pronunciado (não sabe so 
bem se m al), e 0 governo não podia nem devia por 
mais tempo suspender a execução da lei a esse res­
peito. D esde que deu licença para se seguir o pro­
cesso d ’este em pregado, não podia, em vista da lei, 
continuar aquelle magistrado nas funeçÕes adminis­
trativas.

E m  quanto ao ju iz  de direito não póde desde já  
craittir a sua opinião, e até carece de obter infor­
m ações das estações competentes, que ha de mandar 
ouvir Bobi”e essas arguições, se é que existem fa­
ctos contra aquelle magistrado, e a cam ara coin- 
prehenderá que deve guardar toda a reserva a este 
respeito, em quanto se nao verificar a interpellação
annunciada.

O sr. Mousinho de Albuquerque:— apresenta uma 
representação de alguns officiaes inferiores, contra 
as disposições do artigo 4.® da carta de lei de m arço 
dc 1848, e uma nota de interpellação ao sr. minis­
tro das obras publicas.

O  sr. Henriques Seceo:— sentindo que não esteja 
presente 0 sr. ministro da fazenda, pede ao sr. m i­
nistro da justiça que lhe communique, que desejava 
chamar a sua attenção a respeito do atraso dos pa­
gamentos aos empregados de Coimbra, porque lhe 
consta que no dia 25 ainda se não tinha pago o mez 
antecedente aos empregados da universidade, e- ó 
necessário providencias a este estado, porque aquel- 
les fimccionarios não tem outros recursos.

O  sr. Plácido de A b reu :— pede a palavra para 
reetificar algumas expressões do sr. ministro da ju s ­
tiça.

O sr. P resid en te :— não póde dar a palavra ao 
sr. deputado sobre este objecto, visto que está an­
nunciada uma interpellação que ha de ter 0 segui­
mento m arcado no regimento.

O sr. Plácido de Abreu: —  pede a palavra para 
um requerimento.

O  sr. A rrobas: —  tendo 0 sr. presidente annun- 
ciadò que nomearia as commissões que foram in­
cumbidas á mesa, depois que estejam eleitas as que 
restam a eleger, não se atrevia a pedir que nomeas­
se a de agricultura com preferencia ás outras; mas 
logo que ella fosse nomeada, pedia ao governo que 
promovesse o andamento da lei dos cereaes; porque 
a incerteza a este respeito produz graves transtor­
nos ao ccnnmcrcio. Aproveita esta oceasião para 
mandar para a mesa uma nota de interpellação ao 
sr. ministro da marinha.

O  sr. P res id en te :-^ em  consequência das demons­
trações da camara para que se nomeie quanto antes 
a commissão de agricultura, declara que, reservan­
do a nomeação das outras cominissões para depois 
dc eleitas as que faltam a eleger, a mesa nomeia 
para comporem a commissão de agricultura aos se­
guintes srs.
°  COMMISSÀO DE A Q R IC C L T fH A

Visconde de PfDdella
Antonio de Carvalho Coutinho c  Vasconcellos 
Julio do Carvalhal de Sousa Telles 
R odrigo de Moraes Soares 
Luiz T eixeira  de Sampaio Júnior 
D . José Manuel de Menezes A larcão 
Francisco Martins Bulido 
João Rodrigues da Cunha AragãG 
Antonio V az da Fonseca e Mello.
O sr. Plácido de Abreu: —  tendo 0 sr. ministro 

da justiça dirigido algumas expressões que lhe pa­
recem inexactas, c  precisando dizer algum a cousa 
a este respeito, pede se consente a camara, se lhe 
perinittc usar da ])alavra n ’esta oceasião.

A  camara decide affirmativaincnte.
O  sr. P lácido de A breu : —  as expressões que 0 

sr. ministro da justiça referiu em relação ao m agis­
trado que foi dimittido pcla administração, de que 
s. ex ,* faz parte, do logar que exercia com  muita 
honra, ^ 0  destituídas de fundamento. A s aceusa- 
ções que n’esta camara lhe foram feitas, longe de 
lhe poderem lançar a menor sombra de descrédito, 
eram honrosas; esse magistrado foi demittido, porque 
se não quiz prestar áquillo que d e lle  se exigia, e es­
pera que 0 sr. ministro 0 não colloque na posição 
de vir fazer declarações pouco lisongeiras para 0 
governo.

O  sr. Presidente:— pede ao illustre deputado quo 
não faça insinuações, é preciso scr franco e claro.  ̂

O orador: —  aceita a advertência do sr. presi­
dente; no'entretanto depois do que disse 0 sr. mi­
nistro da justiça  não podia ficar silencioso n esta  ̂
matéria, porque s. ex .* fez insinuações ao procedi-
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™ento .raquello m agirtrado, que so tinha conduzido 
do manoira, que devia m erecer a a p ijova ça o  de to- 
das as adm inistrações,qualquer que losse a sua po-

^'*Po'r ultimo diz ao sr. ministro da justiça, que o 
urocedimento do governo n ’este particular nao foi 
curial iicm regular, pelo contrario mostrou que não 
era outra cousa mais do que uma vingança políti­
ca  que não esperava que o governo exercesse.

b  sr M inistro (Mártens F errão):— de­
clara muito francamente A cam ara que nunca faz 
provocações; mas o que não pode é deixar dc rc- 
pellir forças as insinuações que
o illustre deputado acaba do dirigir ao governo. 
Em praza-o a que faça as declarações pouco lison- 
geiras para o goveimo, e que apresente a sua ac- 
cusação.

Não fez insinuação alguma a esse magistrado, e 
apenas disse que o governo estava no pleno exer­
cício do seu direito exoneraudo este ou aquelle em­
pregado de confiança.

l)ísse mais que havia uma circumstancia especial, 
e era, que existindo uma pronuncia contra esse ma­
gistrado, não sabendo se bem ou mal intentada, o 
governo não podia nem devia por mais tempo sus­
pender a execução da lei a esse respeito; e não po­
dia por consequência esse magistrado continuar a 
exercer as funeções administrativas.

Fizeram -se interpellaçÕes na cam ara a esse res­
peito, mas não apreciou o merecimento das argui­
ções,’ que então se lho dirigiram.

Com o a  interpellação estó annunciada, nessa oc- 
casião, pela sua parte, poderá responder aos factos 
}U'incipaes relativamente ao ju iz , a que se refere o 
illustre deputado, c  em quanto ao magistrado adm i­
nistrativo que foi demittido, o seu coUega do reino 
responderá sobre esse objecto.

Os srs. B. F . de Abranches, Guilherm e Pache­
co, Camara Lem e, Carlos Bento, Balduino e T ei­
xeira  de Sampaio, mandaram para a mesa requeri­
mentos, e notas d c interpellação, de que se dará 
couta na sessão seguinte.

, ORDEM DO DIA
CONTIlfCAçÃO DA DISCVSSAO DO PARDCDR K.® 6

O sr. Silva C alra l:— usando da palavra quehon- 
tem lhe íicára reservada, observa que tinha prin­
cipiado por dizer na sessão antecedente que entrava 
com  i-epugnancia n esta questão, porque se consul­
tasse as suas afteições pessoaes, deveria abster-se 
de entrar n ’ella, mas que na coallisão d elias com 
o seu dever, não tinha a cum prir senão a obriga­
ção que lhe impunha a sua cadeira.

Continuava hoje dizendo também que lhe pare­
cia que a illustre commissão, com quanto primasse 
em talento e patriotismo, tinha-sc completamente 
desviado do verdadeiro cam po da questão que se 
lhe -proposcra, tranferindo-a para uma atinosphera 
inteirainentc difierente.

E  por íiin tinha apresentado hontem uma espe- 
cie do enlenco, indicando os pontos que se propu­
nha tratar, para demonstrar quo a commissão não 
sómente tinha contrariado as rasões para a con­
clusão que tirara do parecer, mas havia contrariado 
a historia })olitica dc todos os povos livres, havia 
contrariado os ]>rincipios do progresso, e havia con­
trariado a lei do paiz.

Antes de entrar na exposição dos argumentos que 
formaram a sua opinião, cum pre-lhe fazer duas 
observações. A  primeira ó relativa ao cavalheiro 
que foi eleito. Não se trata das suas eminentes qua­
lidades inoraes, e scientificas, todos o respeitam; 
a questão é de principio sobre o direito de opção, 
porque não entrou ainda na cabeça de nenhum de­
putado o tratar dc excluir aquelle cavalheiro da ca­
mara. Trata-se sómente do  direito de opção, e de­
baixo d ’csto ponto de vista atreve-se a assegurar, 
que tem tanta confiança na integridade e illustra- 
ção d ’aquelle cavalheiro, que se por ventura a de­
cisão do negocio lhe podesse ser commettida, elle 
seria o primeiro a declarar que está comprehendi- 
do na lei.

A  outra observação, é relativa á competência da 
commissão de poderes.

Julga-se paradoxal o ter-sc fugitivamente apre­
sentado a idéa, de que a commissão de legislação se­
ria a mais competente para dicidir este negocio, e 
para provar o contrario d  isto disse-se, que o de­
creto de 30 de setembro de 1852 inanifestamente 
referiu a competência da capacidade eleitoral, da 
ineligibilidade absoluta ou relativa, e das incom pa­
tibilidades á commissão de poderes. A  junta prepa­
ratória e a camara dos deputados de certo pela lei 
tem esta attribuição, mas a commissão de poderes 
não tem similhante attribuição m arcada na lei, nem 
mesmo no regimento. Porventura não tinha a com ­
missão de poderes cum prido a sua missão, dando o 
seu parecer sobre a legalidade da eleição'? Tratan­
do-se de um ponto do direito simples e destacado, 
era de rasão, pedia a natureza do negocio, que fosse 
proposto á commissãa de legislação; não jwrqiie a 
commissão de poderes não tivesse caracteres iguaes 
ou superiores aos que com jiôcm  a  commissão de le­
gislação, m ai porque se teria procedido mais -regu- 
larincnte coramettendo-se o negocio á commissão de 
legislação.

Entrando na questão, indica que a commissão as­
senta 0 seu parecer sobre quatro fundam ^tos, sendo 
o primeiro, que não lia incomjiatibilidade, porque 
a  doutrina das incompatibilidades sc basca na in- 
comj)atibiIidade do serviço dc quahjuer emprego 
com  o exercid o  deM cputado. Quando se trata dô 
um objecto tão sério, apresentar um argumento que 
os proprios factos clarainentc contestam, é querer 
lançar poeira aos olhos da camara. Não ha ])rofis- 
são que apresente mais incompatibilidades com  o 
exercício de deputado, de que a profissão da instruc- 
çuo j)ublica. Póde j)or ventura com binar-se o traba­
lho asssiduo, j)rind])almente nas scieucias mathema- 
ticas, com  o exercid o  de deputado que tem horas 
fixas e determinadas, que tem d c estudar as ques­
tões ao menos para votar com consciência? P()de 
porventura dizer-sc, que estes dois serviços se podem 
exercer cumulativameníc, principalinentc quando 
0 do professorado está dependente da vontade de 
terceiro? Apresentar similhante rasão édirectamente 
contrariar os factos, jiois que nenhum dos professo­
res que sc tein sentado na camara, ou que n’ella sc 
sentam, já  mais exerceu o seu nobre o ííido  de ins­
truir a m ocidade cumulativamente com as funeções 
legislativas, porque na verdade seria exig ir o impos­
sível ás forças humanas. Poi-tanto mesmo na natu- 
leza  do em prego, c  mesmo na relação que elIe tem 
com  as altas personagens a que diz respeito, é im­
possível, racicmalmente considerado o objecto, admit- 
tir-se a possibilidade de cumulativo exercício de 
imi e outro emprego, muito jiiais quando toda a ca ­
mara sabe, e sabe todo o paiz, que o illustre cava- 
valheiro, alem deste emprego na casa real, exerce 
outros não menos importantes para a causa publica, 
com o o de })rosidente da coimnissão geodcsica, e de 
director da companhia das aguas.

segundo fundamento que a commissão apre- 
senta, ó tirado da necessidade de fortalecer o prin­
cipio da independência do um dos ramos do })odcr 
legislativo, c  dc .subtrair á influencia ministerial a 
consciência dos deputados. Este argumento é per- 
feitamente inapplicavel, porque não sc trata de em­
prego publico, mas de um emprego da casa real, 
o (|ue é uma cousa muito differente. O decreto de 
30  de setembro, no artigo 13.® n.® 2.® e seguintes 
m arca as providencias ajiplicaveis' a estes emj)re- 
gados, mas nenhuma dessas disposições tem a me­
nor relação com  o principio politico, com  o grande

fundamento que envolve o n.® 1.® do artigo 19.® 
Esse diz positivamente relação ao principio funda­
mental da carta, que estabelece a divi.são dos po­
deres políticos, e segundo essa divisão não admitte, 
nem nunca admittiu a verdadeira tlieoria constitu­
cional, que 0 poder real viesse exercer influencia 
na camara popular, a não ser pelos meios m arca­
dos na carta, pelos intermediários verdadeiros que 
são os ministros, o nunca por meios secretos, por 
bisbilhotices pas.^^adas d c  banco cm  banco, influen­
cia funesta que absolutamente todos os jioliticos, e 
todos os jiarlameiitos que sabem o que é progresso 
e liberdade, têcm constantemente condemnado.

O terceiro fundamento da commissão, consiste cm 
que 0 encargo de mestre dos i)iincipes não ó em ­
prego, na accepção cm  que se toma commnmmentc 
esta palavra. Ê eseja  que a commissão lhe diga qual 
é a accepção commum da palavra emprego, porque 
em quanto apresentar esta íhese não diz qual ó essa 
accepção, nem póde dizer, porque a accepção com ­
mum é a mesma que a accepção jurídica, e a acee- 
pçãojurid icaam esina que a accepção política. Quem 
é que não sabe que em prego, segundo todas as leis, 
c  artigos explicativos d essas leis, apresentados por 
jurisconsultos que as teem interpretado, não é mais 
de que cargo, commissão ou offício publico? A  qual 
d ’cstas denominações se referiu a commissão, para 
dizer que a palavra emprego não é applicavel ao 
mestre dos príncipes? Se não querem que seja offi- 
cio publico, ha de ser commissão, e eífcctivamcnte 
0 é, por que se reputam empregos de commissão 
todos aquelles que não têem m arcada na lei a sua 
perpetuidade. Mas senão querem qiic seja commis­
são, é cargo. D o  qualquer maneira a commissão, 
quando deu esta rasão, eífectivainente não disse 
nada, porque ou se considere com o commissão, ou 
com o cargo a qualidade de mestre dos jirincipes, 
está sempre comprehendida debaixo da palavra em­
prego.

O quarto fundamento ó, que a respeitabilidade 
do magistério exclue toda a influencia. Este argu­
mento não tem a menor relação com  a questão, 
porque não se trata de avaliar a respeitabilidade 
do magistério. É  essa uma proposição em que todos 
estão conformes; mas porque a alta respeitabilida­
de do magistério não admitte influencia, ])óde-se 
dizer que o jirofessor toiuiado politico não admitte 
essa influencia? O homem professor não deixa de 
ser politico, e desde que é politico, necessariamente 
segue a influencia da política que tem no coração, 
e se esta política lhe for ensinuada por cpiem deve 
estar fóra da esphera paxdamentar, c  claro que o 
mal vem  logo em consequência, e que em vez de 
liberdade e iudependencia,* que deve acompanhar 
todos os actos do parlamento, terá logar a subser­
viência, e d esta temos muitos exem plos não só no 
nosso parlamento, mas também cm parlamentos e x ­
ternos.

A  conclusão do parecer da commissão é nada 
menos que dirigida a matar os princípios do liber­
dade, defendidos á custa de tantos cxforços, por 
tanto tempo, e cin dilferentcsepochas. Ninguém quer 
fechar as portas do parlamento ao illustre cavalhei­
ro dc que se trata; a questão não ó essa, mas di- 
zer-lhe: ase acliacs mais vantagem, mais honra e 
mais proveito em exercer o logar de dejuitado, de 
que outro emprego que ó incompatível com o seu 
exercicio, largae esse outro em prego, mas não po­
deis exercer cimiulativamento um c  outro.»

A  corainissão não apresentou completa a theoria 
das incompatibilidades, jiorque ella se funda tam­
bém na iudependencia em que a camara popular 
deve estar do poder real, para que não possa n ella  
influir por meios secretos. Esta questão principiou 
a ventilar-se com maior vigor no parlamento inglez 
desde 1783. N esta epoclia, sabendo a camara dos 
cominuns que o hill da ín d ia  tinha sido rejeitado, 
porque votaram contra ellc os gentis-homens da casa 
real i>or influencia da coroa, votou por uma im- 
mensa maioria a m oção, de que as influencias se­
cretas ou indircctas da coroa contra a camara, ei*am 
um acto indigno da coroa, atteiitatovio da dignida­
de do parlamento, é subversivo da constituição do 
estado. A  theoria ultiniamente estabelecida n ’aquelle 
paiz, é que os empregados chamados menores da 
casa real, não têem assento no parlamento, os ou­
tros podem ter assento; mas são de nom eação do 
ministério, e são deinittidos sempre que o ministério 
se demitte. Este principio teve applicação do uma 
maneira que causou sensação na própria Inglaterra. 
Em  1839, quando sir llobert Peei foi chamado pela 
rainha para form ar o ministério, puz-lhe por condi­
ção sejiarar logo do seu serviço, não sómente todos 
os empregados, nias até as damas. A  rainha pare­
ceu-lhe dura esta condição, e não quiz aceeder cm 
1839, mas aceedeu em 1840.

E m  França, depois dc diíFercntes discussões, as- 
sentou-se no principio de que deviam  oceupar o pri­
meiro logar na escala das incompatibilidades, tra­
tando-se de saber se deviam  ser admittidos no par­
lamento os empregados da lista civ il e militar do 
reino; o que é o mesmo que dizer entre nós, os 
empregados da casa real.

tíão estes priíicipios aquelles que nesta  cam ara 
se defenderam em 1851, tratando-se, por assim d i­
zer, d c  applicar um antemural contra as influencias 
indirectas. Então não se exprimiu a emenda que foi 
mandada para a mesa por empregados da casa, mas 
por creados, entendendo-se por esta denominação to­
dos os empregados da casa real, desde o m ordom o- 
mór até aos últimos, com  exclusão unicamente dos 
empregados de galão branco, com  referencia aos 
quaes ha na carta constitucional uma especialidade 
quo toca unicamente com  a capacidade activa, e 
nunca com a ca]>acidade passiva.

D  aqui tira elle oi'ador a conclusão de quo cm 
todos os tempos, c  em todos os jiarlamcntos, se en­
tendeu sempre que as incompatibilidades eram abso- 
lutamente necessárias para conservar a independên­
cia da camara, e para evitar as invasões de mn ou­
tro poder politico, que tem á sua disposição muitos 
meios, muitoS recursos, muitas graças para influir 
no animo dos individuos, e dirigi-los á sua vontade. 
Se assim não fosse, que seria da liberdade? Como 
se poderia manter o equilíbrio que deve haver en­
tre os poderes do estado? Eiitào era assim avaliada 
a questão da liberdade, c  a das inconijiatibilidades 
não se ju lgava  antipatliica com  a mesma liberdade.

Foram  aiiidá estes princípios que influíram no ani­
mo do» legisladores de 1852 para comjxorem, não 
todos, mas parte dos que na camara se haviam de­
batido, 0 decreto d c  30  de setembro de 1852 com  
que elle orador altamento sc congratulou n ’esse tem­
po. Estíí pois conhecido o que é o verdadeiro espi­
rito da lei.

Vejamos agora com o cila falia, para ver se por 
ventura nos podem os apartar da sua letra. A  lei 
diz «ó incompatível o logar dc deputado com  qual­
quer emprego da casa real em exercicio» e veja  a 
camara com o foi jirevidente, com o foi generica, 
com o não exceptua nenhum!

E  comtudo diz-se, que o logar de mestre ou pro­
fessor dos príncipes está fora da lei, porque a alta 
respeitabilidade do magistério não admitte influen­
cias, e por outro lado pÕe-se fóra da ultima classe 
de em pregados da casa real. D c  certo apparecc 
«'vquí uma fíagrantissima contradicçao no pensamento 
da commissão, é e luio é; verifica-se o paradoxo si- 
mui esse et non esse. Se é rc.speitavel, porque não o 
põe ao lado das maiores cathogori^s, sc o não é, 
para quo diz isto?

Mas é, para assim dizer, desconhecer as prati­
cas, desconhecer* o systeuia quasi constante de to­
das as mouarchias. Pois com o é possível acreditar j

alguera, que um em pregado da casa real não receba 
a influencia, não receba as ordens, não queira mes­
mo advinhar a vontade do seu real am o? E  possí­
vel desconhecer a esto jionto -a historia que cm  to- 
do.s os imizes apre.senta esta theoria, ou, ]>ara me­
lhor dizer, esta pratica com o uma regra geral, ap- 
parecendo de séculos a séculos uma excepção que 
a corrobora mais?

Os jirofessores públicos toem a sua garantia na 
lei para a sua perjictuidadc. Os professores da casa 
real são unia especie inteiramente difl‘tTontc, c  não 
l»odem de maneira nenhuma deixar de estar sujei­
tos á vontade do rei, que reune cm si prerogutivas 
cspeciaes, que tem uma certa supremacia sobre a 
sociedade inteira.

Exaltem  a m onarchia, rebaixem  as catbegorias e 
os princípios, adojxtcm a theoria do que o rei reina 
e não governa, ou dc que o rei governa e não rei­
na; entrem num a representação consultiva ou ver­
dadeira, (mde haja o veto, ou absoluto ou suspensi­
vo , é sempre indispen.^avel que se embarace que 
esses poderes venham intrometter-se n'outro; e é 
essa a rasão porque se conhece que a primeira e 
principal incompatibilidade deve aproveitar-se para 
garantia da independência do parlamento; e essa 
incompatibilidade diz respeito aos em pregados da 
casa real, ou pertençam á lista militar ou civ il, ou 
sejam pagos pela folha da m ordomia ou vedoria. 
Nós não tomos esta denominação que têem outros 
paizes, mas temos a exccllencia das cousas, a tra- 
dicção dos nossos costumes e das nossas leis, que 
tecm sempre sido constantes com  relação ácasareaL

Mas a lei mais adiante, no artigo 19.® §  4.®, tra- 
tando-sc dos m otivos por que o deputado póde per­
der 0 seu logar, diz que o perde logo que é despa­
chado ]jai*a qualquer em prego da ca ‘5a real. Ora, sc 
o sr. Folque fosse deputado, havia de perder o sou 
logai’ logo que fosse despachado; mas estando por 
ora fóra da cainara, querem dizer-lhe que entre, 
porijue não existe incompatibilidade entre o logar 
de deputado e o em prego que exerce na casa real! 
Y ê-se aqui uma verdadeira contradicçao, e não póde 
admittir-sc similhante argumentação.

Fallou-se no artigo 9.®, quando se tratou da ca ­
pacidade activa, quer dizer, da exclusão dos crea­
dos de galão branco. Que relação tem isto com o 
objecto do que se trata? Não sendo empregados de 
honra, mas de m ero serviço rústico, não podem en­
trar na regra; e não se póde admittir que daqu i se 
argumente ]>ara todas as outras eathegorias, ou com 
a capacidade activa para a capacidade passiva, isto 
ó, para a illegibilidade.

A  rasão diz-nos, que nao temos aqui senão aem n- 
j)rir um dever de consciência; o exem plo dos ou­
tros paizes ensina-nos o caminho que temos a se­
guir, porque nos diz «a  liberdade não sc salva se­
não coin a independcncia dos diflerontes poderes 
políticos; e se quereis salva-la, estabelecei as in- 
com patiljilidados» ;  e os nossos Attilas modernos 
vem  dizer «a  liberdade não corre risco, tirac todas 
as incompatibilidades.»

Querem saber qual é nos Estados Unidos, esse 
])aíz livre, a legislação a este respeito? E  excluir 
do parlamento absolutaraente todos os empregados. 
E  comtudo um democrata moderno diz «eu demo­
crata não faço caso das incompatibilidades, não sou 
meticuloso; nem esses exem plos que estabelecem 
povos modelos da liberdade valem cousa algum a.» 
Os democratas cm  França, em 1791, não só esta- 
belecorani isto na lei, mas na própria constituição; 
os demoCratas modernos, ])assando o Ilubicon de ul­
tra-conservadores, querem deixar a liberdaile des­
amparada, a indepeiideiicia do corpo legislativo per- 
feitaníente á disposição das influencias estranhas! 
Como 6 que acreditaremos n’esta denominação, se 
elles oflendem realmente, e no coração, todos os 
princípios da verdadeira democracia?

Não basta só dizer «eu professo estas idéas ou 
não»; é preciso que sc sigam os dogmas da escola 
a que sc pertence; porque se não se seguem, c  peio 
contrario, os factos estão em opposição, represen- 
tam-sc aquelles phariscus que saudaram o tíalvador 
do mundo com  o nome do rei, quando tinham ou­
tra cousa no seu coração.

E m  outro tempo elle orador defendeu os prin­
cípios por que hoje tem pugnado, c  com  a mesma 
energia, apesar das suas relações intimas com gran­
de parte dos empregados da casa real; e n ’essa oc- 
casião a escola chamada progressista não deixou 
de receber com  todo o apoio as suas idéas. E 
quando hoje, passados annos, se apresenta a mes­
ma idéa, quem é que sustenta a coherencia? Será 
elle orador que não só sustenta os prineipios, mas 
combato pela exacta observância da lei; ou serão 
aquelles que mudaram de opinião })ara dizerem que 
a dem ocracia não deve ser meticulosa? N on placet 
Janus in legilms; leis com  duas caras não admitte, 
porque a im agem  da lei deve ser u m a !

A  accepção literal e verdadeira da lei 6, e não 
póde deixar de ser, aquclla que as intoiligcncias 
mais vulgares lhe dão; o mesmo interessado, se 
fosse chamado á camara, havia de confessar, coin 
a sua integrídade e illiistração, que está com jirc- 
hendido na lei. E  ainda que a lei ou a jiratica po­
lítica entre nós fosse tão dura com o em Inglaterra, 
de certo poderia haver lamentos; mas ainda assim 
devia observar-se— dura lex , sed servanda.

Se estes axiomas se tivessem diante dos olhos, 
não se sustentariam proposições tão erróneas, tão 
pouco próprias da illusti'ação do parlamento.

Fallou-se em que os empregados da casa real de­
viam tirar os diplomas do ministério do reino, sem o 
que não podiam julgar-se compreliendidos na lei. E  
preciso ter muita coragem  para se lançarem no 
parlamento estas id éa s ! Quem é que desconhece a 
rasão c os motivos por que cm differentes leis ou 
decretos se tem estabelecido esta theoria, que pren­
de com  0 regimento da inordoinia-mór? Não sc sabe 
que esta disposição, quo toca unicamente a certa 
flscalisação de direitos, prende no principio da igual­
dade? Pois não seria um privilegio para os empre­
gados da casa real, o isenta-los de certos onus que 
a lei põe a todos os outros cidadãos? Esses decre­
tos não fizeram mais do que dizer, que quando hou­
vesse um despacho da inordomia-mór sc levassem 
os diplomas ao ministério do reino, a fim de paga­
rem 0 competente sôllo.

Não ha por consequência alteração de principies; 
não vem  alFcctar a verdadeira significação do pa­
lavra, em prego da casa real; não altera nada a 
sua essência, porque ó sempre a vontade regia que 
o determina.

Tinha demonstrado que não só os fundamentos 
do parecer da commissão são insustentáveis, mas 
qual é 0 espirito do grande princijiio que se esta­
beleceu, com o foi levado para a lei, com o a lei é 
clara, com o os exem plos são corroborativos da lei, 
e que por consequência não póde de maneira ne­
nhuma ap)irovar-se o parecer da commissão.

O  cavalheiro que d e lle  faz objecto tcin o direito 
de optar; mas é visivel que se por ventura a ca ­
mara, em vez de rejeitar o parecer, approvar a 
idéa contraria, de que não é incorapativel o exerci­
cio  das funeções de mestre dos príncipes com  as 
de deputado, morre inteiramente a doutrina das in­
compatibilidades, c  n'esse caso quem ha de rir-se 
são os retrógrados, que os progressistas, não.

V ota  contra o parecer da commissão.
O sr. A . R . Sampaio:— tremeu quando ouviu di­

zer que 0 parecer da commissão ataca a indepen­
dência dos poderes, e perturba o equilíbrio (jue n el- 
Ics se estabeleceu; mas tomou coragem desde que o 
orador que fez esta recriminação, percorrendo a his­
toria, mostrou que, mesmo n'este paiz, e&sa indepen­

dência e equílibrio sc tinha sustentado, apesar da 
falta do estabelecimento das incompatibilidades, o 
qual é muito moderno.

Não ha dogmas novos; ncni o principio das in­
compatibilidades ó um dogm a, mas uma disciplina. 
O  illustre deputado pugnou por elle em diflerentes 
ej ochas; mas encontra-sc elle nas leis, cm todos os 
jirojectos eleitoracs que sc teem apjirovado? Não; 
vciii oin 1851, ejiocha em que jiarece que entrou a 
luz 110 mundo, c  acabou a anarchia dos poderes que 
até ali tinha jjairado por sobre o governo represen­
tativo. Ora, sc 0 principio é tão novo, é, com o disse, 
uma discijdina.

Mas a commissão não rejeita esto principio; ques­
tiona a applicação d ’elle.

Uu8 julgam  a questão tão clara, tão explicita qua 
entendem que basta pegar cm um diccionario para 
a decidir; outros julgam -n ’a tão profunda que nao 
acham competente a commissão de veritíc^-ão de 
poderes }>ara tratar d ’ella; mas a de legislação. Ora, 
não se tratando de interpretar leis, mas de as appli­
car duutriuahnciite, a commissão de verificação de 
poderes é nmi competente, e 'com o tal tem sido sem­
pre reputada em todos os parlamentos do mundo, 
para resolver as questões que dizem respeito á ille­
gibilidade ou iuoonijiatibilidade dos deputados.

A  questão é se o parecer está ou não conform e a 
lei.

A  commissão estabeleceu o principio que é pro­
fessado por lodos 08 publicistas, e com  quanto fi­
zesse a enumeração das incompatibilidades, ju lgou 
que nenhuma d elias era applicavel ao candidato 
eleito; iiia# o não estar sujeito a ellas não livrava 
a commissão de as enumerar.

Dissesse que o sr. Filippe Folque é o mesmo que 
tem duvidas, e qac se se interrogar a sua consciên­
cia, cila ha do dizer que está sujeito á incompatibi­
lidade. Quando se com eça por alterar as próprias 
phrases do cscripto, não admira que depois se erre 
na applicação da doutrina. 0  sr. Folque não tem 
duvidas: ellc diz que lhe consta que se teem susci­
tado duvidas; e então, antes de v ir para a camara, 
deseja que cila tome uma resolução a tal respeito.

E lle, orador, também foi d aquclles que não achou 
o negocio muito evidente, quando appareceu na ca ­
mara 0 officio, mas tendo com o m em bro da com ­
missão de 0 ju lgar, teve necessidade de recorrer á 
rasão da lei, c  esta mostrou-lhe exuberantenicnte 
que a funeção de mestre dos jiríncipes não é incom- 
pativel com  o logar de deputado.

O sr. A lves Martins disse que o sr. F olque é em­
pregado da casa real, c  que logo, exercia  um logar' 
incompatível com  o dc representante do povo; mas 
pergunta-sc que em prego é que tem na casa real, 
c  não 0 dizem. 0  em prego trás a idéa de uma oc- 
cupação permanente, e já  ouvira a um illustre de- 
]>utado que com bate o parecer, dizer que o logar 
dc mestre dos príncipes é uma commissão, da qual 
póde ámanhã ser mandado embora.

A  commissão não póde persuadir-se de que um 
mestre dos príncipes, seja um em pregado da casa 
real: um mestre, um professor não sc póde tomar 
na accepção vulgar dc em pregado, e até nas leis 
quo regem o magistério, foram consideradas as fune­
ções do magistério em uma escala mais alta. Í8e 
pois a cam ara é obrigada a recorrer á rasão da 
lei, 0 se os illustres deputados contradictores do jia- 
rcccr recorrem  a ella, hão de admittir as differen- 
ças c|ue nascem da diíFerença das cousas, e hão do 
concluir que o parecer da commissão não póde dei­
xar de colher.

Mas de quem é mestre o sr. Folque? F o i mes­
tre do E l-R ei, ç  actualinentc não o é. E  o mestre 
d c  suas altezas esflí por ventura comprehendido na 
disposição da lei? Não o está nem o póde estar: a 
influencia quo a lei tome não se póde applicar a este 
caso.

D iz-sc que ha incompatibilidade no serviço, que 
não póde desempenhar ns funeções dc que está en­
carregado junto aos princijies, e desempenhar ao mes­
mo tempo as funeções do Deputado. Mas este argu­
mento de incompatibilidade de serviço já  foi de­
monstrado que não vale, mostrando-se que as fune­
ções de mestre que o sr. Folque exerce, são com ­
patíveis com  outras funeções, que o mesmo sr. F o l­
que desempenha.

Fallou-se em em pregados honoríficos ou não hono­
ríficos: esta distineção não estiV na lei, e se não está 
na lei com o querem fazer uma distineção enti*e car- 
goi' gratuitos c  cargos retribuídos?

Não desconhece que á primeira vista o argumen­
to^ é meticuloso, nias uma vez quo não está na ri­
gorosa letra da lei, nem é necessário recorrer ao 
espirito d 'clla; a conclusão não póde ser senão que,
0 mestre dos príncipes não póde trazer a esta casa 
a influencia que a lei quiz affastar d ’ella.

Mas disse-se que a póde exercer no animo da 
rei, e então mais rasão para votar contra. É  a pri­
meira vez que o apostolo quer restringir a sua mis­
são, e não quer que a jialavra auctorisada do par­
lamento fructifiquo cm toda a parte. D esde que a 
incompatibilidade se sustenta, porque se não quer 
que 0 paiáamcnto tenha influencia sobre todos õs 
outros corpos do estado, conclue que este absurdo 
é tamanho que o pai’ccer da commissão está justi­
ficado.

0  sr. José E stevão: —  requer quo se consulte a 
cam ara sobre se a niatcria está suíiicicntemonte 
discutida.

Julga-se discutida.
0  &Y. Presidunte: — em conformidade do regim en­

to, a votação é por espheras. A  urna da direita da 
presidência é que exprim e o voto dos srs. deputa­
dos. Os que approvam  o pai*ecer lançam  a esphera 
branca na urna do lado direito, e os que o rejeitam 
lançam a esphera preta. A  urna da esquerda serve 
para a contra prova.

D epois de feita a chamada, verifica-se terem v o ­
tado 125 srs. deputados, sendo approvado o pare­
cer por 77 espheras brancas contra 48 pretas.

U sr. Presidente:— declara, que na urna do lado 
direito apparccein 77 espheras brancas e 48 pretas, 
porém na urna do lado esquerdo faltam 2 esphc- 
j-as. 0  regimento determina, que a votação por es­
pheras se verifique na urna da direita, fazendo-se a 
contra prova na urna da esquerda, cujo numero de 
esjáicras deve ser igual ao mimerô das da urna do 
lado direito. 0  regimento determina mais, quo quan­
do 0 total das espheras for maior ou menor do que 
0 numero dos votantes, a votação com eçará de novo.

Chama pois sobre isto aattenção da camara, que 
a tal respeito póde resolver o que quizer; devendo, 
comtudo, notar que, o que exprim e a vontade ou 
votação da cam ara, são as CvSjiheras que se acham 
na urna do lado direito, e iflesta foram  encontra­
das 77 espheras brancas e 48 pretas, igual ao nu­
mero dos votantes, e por consequência o parecer 
está approvado (apoiadosj.

Mas é preciso quo a camara resolva, se entende 
que 0 facto de faltarem as duas espheras na outra 
urna, devo anmdlar a eleição; e por isso vae sub- 
metter á sua approvação se se devo proceder a 
nova votação, ou se entende que a votação expri­
me a vontade da camai^a.

0  sr. X avier da S ilva :— opina que em vista das 
disposições dos artigos 88.® e 89.® do regimento, 
não ha mais do que proceder a nova votação, sem 
ser necessário consultar a camara, sendo esta a exe ­
cução do regimento.

O  sr. Presidente :— o negocio é grave, e precisa 
dc uma resolução da camara. A  urna da direita é 
que dá  o resultado da vontade da  cam ara, porque 
é a esta urna que os srs. deputados são chamados 
a exprim ir o seu voto pró ou contra. Portanto a

,  m
disposição do regimento é sÔ applicavel ao caso do 
numero dos votantes nao estar exacto com  o nu­
mero das espheras que entraram na urna do lado 
direito (apoiados); mas o numero das espheras lan­
çadas n ’esta urna, está exacto com o numero dos 
votantes, segundo as descargas tomadas pelo sr. 
secretario; 11’cstcs termos ju lga  ]'ara si a votação 
legal, e nesta conformidade apjirovado 0 parecer 
(apoiados); entretanto visto que já  tinha entregue 
esta questão á camara, resolva elia com o tiver por 
melhor.

G sr. José Estevão:— parecc-lhe que na camara 
ha mais alguma cousa a fazer do-que estar a dis­
cutir e votar, sobre se lia de haver tres ou quatro 
escrutínios, para sc decidir se as fimcçõea d c  mes­
tre dos principes podem ser accunuiladas com  as 
de deputado. Requer portanto que se consulte a ca­
mara, senão obstante qiiahjucr disposição do regi­
mento a respeito do facto que sc acaba de dar, ju l ­
ga  que esta votação exprim e a vontade da assem- 
bléa.

O  sr. Peguiio :— em vista do regimento, ó claro 
que se deve jiroccdcr a nova votação.

O sr. Jiforaes Carvalho:— lé os respcctivos arti­
gos do regimento, e conclue que uma vez que 0 nu­
mero total das espheras, pntrado na urna do lado 
direito, que é a urna que exprime 0 voto da ca ­
mara, está conforme com  0 numero dos votantes, a 
votação está válida, cmbora«.na urna da esquerda 
faltem duas ou mais espheras (apoiados), 0 sc se 
estabelecer 0 precedente de que a falta de uma ou 
duas espheras na ui-na da esquerda annulla a vo­
tação, então póde dax’-sc 0 caso dc nunca haver v o ­
tação alguma (apoiados); portanto, é sua opinião 
que não ha m otivo para nova votação (apoiados).

O sr. X avier da S ilva :— pela leitura e com para­
ção que fez dos dois já  referidos artigos do regi­
mento, sustenta que desde o mpinento em que não 
está conform e 0 numero das espheras da urna da 
esquerda com  0 numero das que existiam na urna 
da direita, a votação deve repetir-sc, porque para 
bem  se coiihcccr qual foi a votação da cam ara ó 
necessário com parar 0 resultado d c  uma urna com  
0 da outra, e logo  quo 0 numero das espheras do 
uma das urnas não seja igual ao da outra, a vota­
ção não está legal, e deve repetir-se na conform i­
dade do regimento; e c  melhor os srs. deputados da- 
rein-ae a esto incom m odo do que alterar a disposi­
ção do regimento.

A  requerimento do sr. Nogueira Soares julga-so 
discutida a matéria d ’este incidente. •

O  sr. Presidente : — propõe á camara 0 seguinte 
quisito— a votação que teve logar ácerca do pare­
cer que esteve em discussão deve subsistir, não ob­
stante a descordancia que ajiparecc entre 0 numero 
das espheras entradas na urna da direita, que é a 
quo exprime a vontade da camara, e as entradas ua 
urna da esquerda onde faltaram duas espheras?

A  cam ara resolve affirmativamcnte.
0  sr. Presidente:— em vista d esta decisão da ca- 

maj-a, a  votação está regular, e considera-se 0 pa- 
rcc«r approvado por 77 votos contra 48.

Consultada depois a cam ara ácerca das propos­
tas que ha sobro a mesa, e que não ficaram preju ­
dicadas com  a votação sobro 0 parecer; c  as quai^ 
têem por fim ser remettida á commissão de pode­
res, para emittir 0 seu parecer, a questão da com - 
])atlbilidadc ou incompatibilidade na pessoa do sr. 
Fol({uo pela circumstancia de ser director da com ­
panhia das aguas, decidiu-se affirmativainente.

0  sr. Visconde de P in d ella :  —  ]iavticipa que a 
com m itsão dc agricultura sc achava installada, ten­
do nomeado jiara juesidento ao sr. Moraes Soares, 
relator 0 sr. Antonio de Carvalho, e secretario a elle 
participante.

Proeede-sc em seguida á eleição de um  membro 
que falta para completar a commissão de moeda 
falsa.

Corrido o escrutinio, vci'ifica-so terem entrado 
na urna 69 listas, c  sác eleito 0 sr. 8á V argas com 
58 votos.

O  sr. Presidente:— dá para ordem  do dia de áma­
nhã a discussão do projecto da resposta ao discurso 
do throno, e depois a eleição das coimnissões de in- 
fraeções c  das pautas, e levanta a sessão —  E ram  
giuxtro horas e wn quarto da tarde.

Synopse dos decretos,
contendo providencias de natureza legislativa, 

que foram expedidos para as províncias ultramarinas 
pelo ministério da marinha e ultramar, 

na ausência do corpo legislativo
inso

J u lh o.......  S —  Creando nos districtos de Mossame-
des c  do A iubriz delegações da 
junta de fazenda da província de 
A ngola.

A gosto .... 4  —  Determ inando que as causas sobre 
coimas, policia  numicipal ou trans­
gressões das posturas da camara 
immicijial da cidade d c  M oçam bi­
que sejam processadas pelo ju iz  de 
direito da rcspectiva com arca.

» 3 1 — A pprovando 0 regulam ento da al-
fandega do Am briz.

Setembro 8 —  Estabelecendo diversas providen­
cias para sc conseguir a arrecada­
ção das multas judíciaes no estado 
da índia.

» 10 —  Fermittindo fazer por cxtracto nos
livros das juntas de fazcftla  das 
províncias ultramarinas 0 registo 
das cscripturas publicas c  justifi­
cações, quo devem  acoinpanhar 0 
producto d o^ 'sp o lios  arrecadados 
pelas mcsnias juntas; e  auctori- 
sando estas a entregar os espolios 
e heranças dos defuntos e ausen­
tes aos herdeiros competentemente 
habilitados;

Outubro 13 —  Estabelecendo 0 ordenado d e l :5 0 0  
xerafms para quem exercer 0 lo ­
gar dc administrador geral das 
mattas do estado da índ ia ; e 'ord e­
nando quo se abone a gratificação 
de 1:000 xerafins ao militar quo 
servir 0 mesmo logar.

» 17 —  Rcorganisando as secretarias do g o ­
verno geral e dos governos subal­
ternos da província de Angola.

» 2 5 — Determinando que sómente sejam
consideradas moedas legaes ná pro­
víncia de S. Thom é 0 Frincipe as 
moedas do *oiro, prata c cobre, 
que têem curso legal no reino.

Dezem bro 9 — Ordenando que fiquem pertencendo 
á primeira vara da com arca de 
Loanda as causas eiveis' e orplia- 
nologicas, c  á segunda as causas 
crimes c com m crciacs.

„ ] 4 — Addieionando a obra da cadeia c i­
vil da cidade da Praia da ilha dc 
tí. Thiago de Cabo V erde ao nu­
m ero d ’aquellas que devem  ser ef- 
fcctuadas pelo rendimento do im ­
posto de 3 approvado por de­
creto d c 20 desetembro de 1858.

» 15 —  Creando mais um logar de oíficial
de diligencias na com arca de Sota 
V ento da província de Cabo V er­
de, e estabelecendo a cada um does­
tes officiaes a gratificação annual 
do 43^5200 réis.

» 2 6 — Ordenando que a correição, que o
ju iz  de direito da com arca dc Sota
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V ento da província de C aboV erde 
deve fazer annualmente nos estabe­
lecimentos de Uuinó, tenha logar 
no tempo que decorre desde o prin­
cipio de fevereiro ató ao íiin’ de 
abril.

Secretaria d ’estado dos negocios da marinha e ul­
tramar, om 23  de fevereiro de Jor<je
de O liveira Lima.

Nota dos decretos que acompanharam o relatorio 
do sr. ministro e secretario tVestado 

dos negocios da marinha e ultramar, publicado’ 
no Diário de Li:*boa n." 47, a saber:

Reform a das repartições Superiores do ministério 
da marinha e ultramar, com prchendendo:

R eform a do conselho de saude naval.
2 . ® Reorganisaçlío do serviço de pilotagem nas 

baiTas do continente do reino.
3 . ® Recrutamento marítimo.
4 . ® Reorganisação da corporação de crfgenhciros I condições de paz, c  por isso pedia lhe fosse conce-

constructores navaes. dido um novo praso, lindo o qual daria uma res-
5 . ® Reform a dos estatutos, e do pessoal do ob- posta decisiva,

sorvatorio astronomico de marinha. «K u entendi que não devia acccdcr a esse pedido,
0.® Reform a do  regulamento do arsenal da ma- | e, depois de prolongar a discussão, e vendo que

M uley-Abbas, irmão do im perador, califa o segundo 
do império, manifestando-me que aquclle se achava 
no cam inho de Tanger, a uma hora de distancia dos 
postos avançados, a íim de «assistir d conferencia 
que eu lho havia indicado. E m  consequência d isso 
pfvrti para «aquclle ponto com  os ofTiciaes do meu 
quartel general.

^luley-A bbas, que p.ara assistir a esta conferen­
cia teve de fazer uma jornada de quatro Icguas, 
csperava-m c acompanhado pelo ministro Mohamed- 
E l-K ctib , segundo eu o havia exigido. l)eu -sc com eço 
il discussão pelo ponto relativo n cessão da cidade 
de Tetuão, e K etib declarou immediatamentc que 
não podia acccdcr ao que d ’ellc se exigia. Desde 
logo dei por concluida a entrevista e levantei-mc; 
I*  róm depois, a pedido do M uley-A bbas, resolvi 
conferenciar ainda. O ministro Ketib b.aseou a sua 
recusa^ sustentando que um assumpto de tanta gra­
vidade « ã o  0 podia cllo resolver, por quanto não 
tinha ainda recebido a resposta do imperador ils

rinha.

N O T I C I A S  D O  R E I N O

não me ora i)ossivol cheg.ar a um aceordo, dei por 
linda a conferencia, declarando que no dia seguinte 
me achava em plena liberdade dc proceder com o 
julgasse conveniente.

Passo a conferenci<ar com  o general Bustellos, 
a íim de continuar as operações.CONTINENTE

A yeíro— O Campeão das P rov in d as  diz que se 
verificou já  a com pra do cava,llo que a sodedade 
agrícola  tinha ha dias auctorisado. A  c«audclaria do I seguintes 
districto vac pois funccionar apenas chegue o ca-
vallo que mandou v ir de França por intervenção Despacho dado pelo jornal E l H orizonte: 
do  sr. Moraes Soíircs. P or esta form a fica a caude- Turim, 23  de fe v e r e ir o — U clero mihuiez votou

A lem  deste, os jornaes hespanhoes publicam os 

DESPACHOS TELEGIÍAPIIICOS

laria com  tres optinios cav«allos pa.ra padreação. um<a raens.agem d c «adhesão ao rei e á patria.
Consta-nos que o preço estipulado por c.ada egua E  iuexacto o boato qiio circulou, relativamente 

será 1^200 réis. d publicação de uma proclam ação dirigida pelo rei
Os creadores devem  aproveitar o ensejo que lhes V ictor j^Ianuel ás populações da Italia central.

é propicio, preferindo a outros quaesquer os çaval- ------Desp.achos dados pela Correspondência d eE s-
los da sodedade agrícola  que reúnem as tres raças, \pana:
A lter, anglo-norm anda e hespanhola. Londres, 23  de fev ereiro  —  A s correspondências

____O mesmo jornal diz que no dia 16, qiuando os de N ew  Y ork  dão noticia de grandes desastres cau-
pilotos da barra faziam a sonda da mesma, um gran- sados por um form idável furacão. ^
d c golpe de m ar virou-lhes a catraia, salvando-sc O  preço dos «algodões não tem soffrido alteração, 
todos a custo. Buenos A yres reinava a maior animosidade

P orto__ No boletim do governo civil que publi- contra as medidas hostis ado]d«adas por alguns na-
cam  as folhas portuenses, e no extracto dos actos vios inglezes contra o general Bogotal, por ocea- 
do conselho de districto, encontr«am-sc as seguintes sião do embarque d ’cste ultimo, 
deliberações: E) M orning-Post diz que a França c a Inglaterra

aResolveu-se que se devolvessem  á cx."'^ camara estão a ponto de concluir um convénio, relativo ás 
m unicipal d ’esta cidade a pl.anta e mais docum en- conquistas e presas que se façam  na China pela ex- 
tos relativos ao projecto da abertura do uma rua pedição «alliada. A  noticia dc que as forças «alliadas 
desde a ponte de V illar até ao caes do Massarel- deixarão de rom per as hostilidades é inexacta. 
los, a fira de prestar os esclarecimentos exigidos A  attitude conciliadora d esir  GLadstonc «augmenta 
pelo director das obras publicas, que se tornam ne- as probabilidades de que triumphe o ministério na 
cessarios para a apreciação’ do mesmo projecto. questão do orçamento e do tratado de comraercio 

cResolveu-so que se sollicitíissc o parecer do  di- com  a França. , 
rcctor das obras publicas sobro duas plantas, e m«ais Paris, 23  —  E  inexacta a noticia dc que se pro- 
documentos que as acompanhara, sendo um a rola- tende estabelecer contribuição sobre a renda, 
tiva ao projecto da abertura e alinhamento de uma A  Indépendance B elge publica o projecto dc rc- 
rua desde o m atadouro publico em l^aranhos ató á formas, apresentado em agosto dc 1850 ao summo 
rua do "Valle Form oso, da mesma freguezia; c  ou- | pontífice pelo duque de Gr«ammont.

O Correio de Charlestouni diz que for«am captura­
dos dois navios negreiros, um defronte da costa dc 
Guiné e o outro no costa Occidental da Á frica.

Na Ilolhanda orcanisou-se um novo  ministério.

tra concernente ao projecto do alargamento e ali­
nhamento da rua dos Caldeireiros, d ’esta cidade.»

------Lê-se no Eceo Popxdar de 24:
«V im os hontem os tr«ab.alhos que se andam fa­

zendo na praia de Mir.agaya, para a nova alfandega de que fazem parte: Yan-H all, ministre da fazenda, 
do Porto. D eve ser uma obra grandiosa, se se che- e interinamente ministro dos negocios estrangeiros; 
gar a realisar, com o esperamos, o com o todas as G odofroy, justiça, e V<an-Hamstra, reino. O minis- 
necessidades indicam. A s  .obras «ainda não vão mui tro dos negocios estrangeiros é o conde d c  Zuglesc. 
adiantadas; mas têem coratudo um desenvolvimento Londres, 26— F oi votada a emenda de Ducane, 
m aior do que esperávamos. Já ha ali muita canta- | alc.ançando um resultado de 233 votos contra 339.

da, no qual esta folha sc pronuncia energicamente 
contra a expedição que vac ser mandada para a 
China, e aceusa a Inglaterra de exageração c  de 
injustiça nas suas pretenções para com  os chinezos.
Eis as conclusões do artigo do jorn al russo:

«A caso as nações curope«as podem  ex ig ir da Chi­
na outra cousa que não seja a segurança c a liber­
dade para o seu com m crcio com  os portos d ’cstc 
im perio?.. E  n ’este ponto que ellas podem  fazer 
sentir cffic.azmente a sua acção, sem se exporem  a 
perdas consideráveis de homens c  d c  dinheiro. Em 
vez dc tratarem directamente com  um governo 
pouco energico, não seria melhor que se entendes­
sem com as auctoridades loca es? .. A  honra dos eu­
ropeus por fórm a alguma fica prejudicada, mesmo 
qu.ando a Gazeta de P ekin  profira contra ellcs ata­
ques chimcricos.

«O  essencial é convencer os mandarins das pro­
víncias m aritiíias, de quo soffrerão um castigo 
exem plar, sempre qne qualquer chinez insulte ou 
pr.atiquc qualquer acto hostil contra um europeu.
A s populações do interior riem-se de uma invasão 
nas suas provindas. Não seria, na nossa opinião, 
má política, o aceitar a apologia do im perador da 
China para o deplorável incidente do P ei-llo . D ’esta 
maneira poder-se-ia evitar um a campanha no inte­
rior do celeste imperio. Era todo o caso, depois de, 
por qualquer m«aneira, se «alcançar uma satisfação, 
terá de ser revisto o tratado de Ticn-tsin, c  sub­
stituídas algumas clausulas que são favoráveis «ao 
commercio por outras que são insultantes aos olhos 
des chinezes, e que portanto nunca serão levadas a j J qs J q <j 4 
cfFeito. Outra com binação que não seja esja, dará 
em resultado conflictos perpetuos, cora grande pre- 
ju izo do com m ercio.»

Parece porém quo a Inglaterra está pouco dis­
posta «a acoder aos conselhos do jorn.al citado, por 
quanto a expedição contra o imperio chinez tem as­
sumido proporções enormes. Eífcctivamente se acres­
centarmos ás forças, que foram m«andadas directa- 

I mente da Inglaterra, os regimentos que as auctori- 
dades da ín d ia  designaram com o devendo tomar 
parte na expedição, chega-se a um effectivo quo 
não pode ser inferior a 22 :000  homens, ou um ver­
dadeiro exercito, que a Inglaterra vae mandar para 
a China.

Em  vista do desenvolvimento que tem «assumido 
esta expedição, o governo inglez terá forçosamente 
de dar algumas explicações ao parlamento. Um  dos 
artigos do projecto de lei, que modificou o governo 
da índia  cm  1858, vae receber applicaçao, pela 
vez primeira. Segundo esse artigo, as tropas que 
eram pagas pelo thesouro indio ficara a cargo do 
thesouro britannico, quando sejam empregadas fóra 
da índia. No dia em que os regimentos designados 
pelo governador geral embarcarem para a China,
0 seu soldo deverá ser-lhes pago pelo chanceller do 
erário: cum pre então qué o gabinete reclame do 
p«arlaraento auctorisação p«ara os fundos necessários, 
e declare qual foi o motivo por que em vez de uma 
expedição manda para a China ura exercito.

N ’esta ultima parte devem  também ser dadas, 
segundo parece, explicações á França, por qu«anto 
foi a pedido do governo inglez que o g«abinete fran- 
cez resolveu m.andar para a China unicamente 8 :000 
homens, combinando-se que as duas potências for­
neceriam igual contingente. Como as forças inglc- 
zas são hoje muito superiores ás da França, na 
parto relativa á expedição dc que falíamos, não é 
de crer que o governo inglez annulle as conven­
ções que fez, sem explicar as rasões que mfluir«ain 
p«ara se adoptar uma resolução contraria ao que se 
havia tr.atado.

S. Martinho cora carris de ferro; C pessoas de tri­
pulação. ,

Adelaide, hiato pórtuguez, mestre A . M . d c  A l­
meida, para S. Martinho com  ccroaes c  ferro; 6 
pessoas dc tripulação.

Auriga, brigue prussi«ano, capitão C. R . Moritz, 
para Londres com  cortiça e mais géneros; 8 pessoas 
dc tripulação.

Dependent, brigue inglez, capitão W . Davidson, 
para Sunderland ein lastro; 8 pessoas dc tripulação.

Phenix, p.atacho inglez, capitão J . Irvino, para 
a Figueira com  bacalhau; 7 pessoas de tripulação.

Eleonore, escuna fi-anceza, capitão J . ISIircantiny, 
para V illa  N ova dc Bortiraão em lastro; 0 pcsso«as 
dc tripulação.

Marco Bozarris, vapor inglez, capitão G . Stavers, 
para Londres com lã e mais genoros; 27 ]>cssoas de 
tripulação, c  1 pass«ageiro, que é: F . G lover, nego­
ciante inglez.

Bordo do vapor Infante D . L u iz , em frente dc 
Belein, em 28 do fevereiro do 1 8 6 0 .= * /.  J . Cecília 
K ol, capitão-tenente, commandantc.

FCNDOS ESTRANGEIUOS
(Boletim telcgraphico)

Bolsa de Madrid, 28  de fevere iro  —  3 %  consoli­
dado a 44,11).

Bolsa de Paris, 28  de fe v e r e ir o — 3°^q franccz a 
C8,.30— 4Va dito a 98.

Bolsa de Londres, 28  de fev er e iro — Consolid«a-
3^ a 94  7',8*

O  ministério obteve uma maioria de 106 votos.
Milão, 2 4 — O rei, ao receber um a deputação do 

clero, manifestou a maior satisfação pelos sentimen-

ria, e o numero de operários é crescido.»
Am arante— D o  boletim acim a referido transcre­

vem os 0 que em seguida se lê: . _
«N a m adnigada do dia 19 d ’csto mez, ardeu uma tos emittidos na manifestação do clero milanez, de- 

casa no logar de V illa  Meã, freguezia de T ellõcs, clarando que esses sentimentos estão em perfeita 
concelho de Am arante, pertencente a José de Sousa harmonia com  os seus, reconhecendo que a aucto- 
c  Castro- não morreu pessoa alguma, mas o prejuiso ridade espiritual deve ser do siimuK) pontifice, po- 
causado^é estiimvdo em 3:OOOjSOOO réis.» rém corapletamente separada da política.

Cabeceiras de Basto—-D ’este concelho escrevem  '
ao Vimaranense^ de Guimarães, entre outras c o u - 1 llE M U n lE ^
sas o seguinte: São poucO importantes as ultimas noticias trans-

«U m  brasileiro, filho de Portugal, que durante a mittidas pelas correspondcnci.as de Turim. N o P ic- 
sua longa ausência no Brazil adquiriu bons capi- monte, assim com o na Italia central, está a findar o 
tacs voltou ha pouco, e veiu cstabeleccr-so nesta tr.ab«alho do recenseamento eleitoral, parece porém 
terra, que fo i o seu berço. L igado com  cila  em cx - que as eleições só terão logar no fim de m arço pm - 
trem o am or, lem brou-se um dia de a fazer progre- xim o.
dir era melhoríimentos materihes, im aginando a for- Segundo diz a Gazeta de M ilão, no dia 10 do 
m ação de uma praça, cercada de bellos edifícios^ corrente houve no paço um lauto jantar, a que «as­
n o  sitio em que costuma fazer-se a feira de S. M i- sistiram, alem do m.arechal Vaillant e dos mais gc- 
gu cl; reduziu o seu pens«amento a escripto, form ou ner.aes francezes, as principaes auctoridades civis e 
0 plano do edificação, e entregou tudo á c«amara, militares que sc «achav«am cm  Milão, 
offerecendo-se alem d ’isso a fazer á sua custa uma A  noite sua magestade esteve no theatro dc Can- 
grande parte dos cdificios. A  camara nomeou uma | nobia, onde sc lhe fez uma ovação não menos en-

AVISOS
ALFANDEGA GRANDE DE LISBOA

Alem  do leilão d c cor«al, anmmciado para o dia 
6 do m arço proxim o futuro, haverAfi^rnbcm leilão 
no mesmo dia, pchvs onze horas da manhã, d c  fa­
zendas de lã, seda, algodão, c  vários outros objcctos.

A lfandega grande de Lisboa, 28 dc fevereiro dc 
1860. _________________

ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DO ESTADO

D e  ordem do sr. vicc-prcsidcntc da «apscmbléa ge- 
r«al ó convocada a mesma a rounir-sc no s.abb.ado 
3 do proxim o mez d c  m arço, pelas sote hor«as da 
noite, para proceder a algumas eleições, a fira do 
sc completar a dirccção c conselho fiscal, c  bem as­
sim p«ara tratar de objcctos quo se «acham penden­
tes d c  outr«as sessões.

Lisboa c sala da associação, «aos 26 de fevereiro 
de 1860. =  / ’. A , M . de F igueiredo, sccrcLario da 
mesa. ______-

Porto, limito da mesma freguezia, n cujo oxamo c vistoria ha 
de proceder trinta dias depois da publicação d’ef‘tc aummcio, 
no mesmo local, c jHjlas onze horas do dia.

C O IV IP A N H IA  E S T E P H A N I E N N E
7 TENDO SIDO APPROVADOS pelo governo de Sua 

Magestade, como consta do Diário de lAshoa de 5 dc dezem­
bro de 185‘J, n.' 30, os estatutos da companhia do cainiiiho 
dc ferro de Cintra, a direcçao da companhia Kttephanienne, 
por esto motivo, e em virtude dós poderes que lhe foram con­
feridos pela asfembléa geral dos accionistas na sua rcuniSo 
de 28 dc setembro dc 1858, convida os srs. subscriptores dc 
acções da mesma companhia a entrar com a primeira pres­
tação dc 5 por cento de suas acçòes, no epcriptorio da com-

Eaiiliia, rua do Moute de Santa Catharina, 11.“ 61, das onze 
oras da inaiihâ ás tres lioras da tarde, e isto no decurso de 
trinta dias, a coutar de hoje; 11a iutelligeucia dc que ii&o o 

fazendo perdem os seus direitos de accionista.--. Deixando ás 
pessoas, quo tenham pedido uma reserva de aeções, a plena 
liberdade de confirmar ou annutar os seus pedidos. Lisboa, 
10 dc fevereiro de 1860.=  Os directores da companhia AJite- 
phanicnne, Conde do Farroho^Conde <le Cluraugesl.Mcotte.

COllPAÍilIlA IlAS AGLllS DE LISBOA”
^ NA CONFORMIDADE D A CIRCULAR dirigida aos 

competentes acciouistas está convocada a assembléa geral da 
companhia das aguas para se reunir no seu e.-criptorÍo, largo 
do Pelourinho, n.» 24, l . ” andar, pelas onze horas da inanlni 
do dia 10 de niai-ço proximo, para os fins indicados no artigo 
-20.® e seguintes dos estatutos, sendo coniprehcndido 110 con­
vite do.s 60 maiores accionistas 0 primeiro dc 6:000^000 réis, 
conforme a inscripção da relação junta á circular dc 10 de 
janeiro ultimo; c se faz publico que 0 relatorio da direcçao, 
0 parecer da coininissão fiscal, c os livros da contabilidade 
geral, cstarào patentes no referido escriptorio nos dias 1 a 5 
de março, desde as nove horas da manhà até ás tres da tar­
de, para jiodercm scr examinados por quacsqncr accionistas, 
quo 0 pretendam, em vista do disposto 110 artigo 20.', §  2.% 
dos estatutos. Lisboa, 27 de fevereiro dc 1 8 6 0 .= 0  1.® secre­
tario da assembléa gorai, Poesidonio A. P . Picáluga.______

9 A. D. PEDKOSO, soguiulo tenente da armada, declara 
C[ue,tendo perdido a senha n.«475 do seu recibo doyeneimciito 
do mez de fevereiro de 1860, já deu as providencias necessa- 
rias para que 0 dito recibo seja entregue eó ao proprio^

10 COMO BASTANTE PROCURADOR dc minha ir- 
mS, Maria da Gloria Ferrciia Leça da Veiga, faço publico 
que clla tem direito a uma avultada sonima dos bens dc meu 
tio o dr. José Manuel da Veiga, clérigo in sacris, c os docu­
mentos comprovativos e.xistem no cartovio do sr. João Chry- 
sostoino da Silva Freire; da leitura d ’elles se póde com rasão 
julgar qual 0 credito e concetVo, de que é mui digno credor 
um Jayme Coriolauo Ilenrique Leça da Veiga. Funchal, 23 
dc fevereiro de 1860.=-*^odo Antonio da Veiga.

11 SEVERINA MAURICIA DAS DORES arrematou 
na praça do deposito publico, em 13 do corvente mez, um praso 
fateosim, que sc compue dc duas propriedade.^ dc casas na rua 
dos Ibazcves, n.*‘ 1 c 2, 3 c 4, froguozia de Santa Isabel, fo- 
reiro em 3^200 réis, laudemio de vintena, a D. Mana Anto- 
nia do Carmo Rcbeílo do Andrade, pela quantia de 841ííOOO

Gil, auctorisadn por seu marido, á menor impúbere D. Maria 
Eugenia, dc quem é tutor José Maria Moreira de Bergara: 
pelo que correm éditos dc trinta dta.s, a fim de se julgar 0 dito 
praso livre c desembaraçado para a arrematante, passando 
todos 08 encargos reacs ou particulares para 0 referido pre­
ço, 0 são chamadas as pessoas ou quem sc julgar com direito 
ao mesmo, para 110 marcado tempo e cartorio 0 deduzir, com 
a pena de lançamento e revelia, c, julgado livre, tomar sua 
jwsse. __________

12 G. R. BATALHA, negociante na cidade do Porto, cm 
cumprimento do que determina 0 codigo commercial, annun- 
cia quo tendu deixado de ser empregado na sua casa cnramer- 
cial seu irmão 0 sr. Constaiitino Rodriguc.s Batalha, para ir 

con vocad os  todos os socios p«ai’.a a reunião da «assem- I cstabelccer-sc por sua conta própria, por isso cessavam os po- 
b léa  gcr.al extraordinária , que deverá ter logar no dores da procuração í?eral que tinha

- , 4  d c  nm rço, pelas onze horas da  Povto, 22 dc fevcrc.ro de 1800.^-G. A . nalalha.-----------------

ASSOCIAÇÃO DE SOCCORRO E MONTE PIO GERAL 
DA MARINHA

N ão se tendo reunido em numero a assembléa ge­
ral oxtraordinaria no domingo 20 do corrente, con­
form e se tinha avisado, para os fins marcados no 
n.® 11 do «artigo 33.® dos estatutos, dc ordem do 
c x . ’"® presidente da assembléa gcr«al novamente são

commissão para estudar 0 projecto.»
O  correspondente continua louvando 0 amor c de­

dicação d ’cste distincto cidadão, louvores que não 
podem  SCI* mais bera c«abidos.

ÍLIIAS
Ponta Delgada— A  A urora  dos A çores  publica a 

seguinte nota estatística do rendimento da  alfan­
dega d ’esta cidade, no segundo semestre do anno 
findo, a saber:
Julho n ........................................................  10:773^075
A g o s t o ...........................................................  7:220?^509
S etem b ro ......................................................  14:946^095
O u tu bro .........................................................  13 :165^864
N o v e m b r o ...............^ ...............................  14:343?^36G
D ezem bro......................................................   ̂1:702^110

Som m a...............72:151^019

Funchal —  O Funchalense, tr.atando do írio que 
tem feito n ’estas paragens, escreve o seguinte:

T em  sido este anno entre nós tão intenso e con­
tinuado com o não ha memória de o haver sido cm 
outr«as epochas. A  neve, que cm  qu.asi todos os in­
vernos n'esta ilha sc costuma conservar por alguns 
dias nos altos das nossas montanhas, teni-se con­
servado este anno por muito m aior espaço de tem­
po, c  oceupa um«a maior supcrficic descendo a pon­
tos onde nunca foi vista nos annos «anteriores.

•— * 0  correspondente particuLar d ’este jornal, da 
freguezia de S. Vicente, diz-lhe 0 seguinte:

«T em  caído aqui muita chuva c muita neve. O 
vento* fez grande destruição nas lananjeiras. Espe- 
ra-sc, porém , quo 0 anno venha a ser abundante 
cm  outras producções.

«A s  bexigas teem apparccido era quasi todos os 
pontos d ’esta freguezia, mas não são muitos os ca­
sos fatacs. H a um mez que ellas aqui gr.assam, mas 
apenas têem fallecido umas dez cre.anças.

«N o di«a 8 de janeiro ultimoomorreu desastrosa­
mente um camponez, por nome Anselm o Correla, 
da  freguezia do Ponta Delg.ada, caindo ao mar, no 
sitio da Fajã  da A reia , quando, depois de ter v o ­
tado na assembléa eleitoral de S. V icente, voltava 
p.ara sua casa.

N O T I C I A S  E S T R A N G E I R A S

Recebem os jornaes de M adrid «até 25 do corrente, 
c  do Paris até 22.

O  governo hcsp.anhol rccebcitd o  theatro da guer­
ra 0 seguinte despacho telcgraphico, transmittido 
pelo commandante em chefe do exercito d c  Á frica:

Quartel general de Tetuão, 23 d efev ereiro— Hoje, 
ao m eio dia, apresentou-se-me um commiss«ario de

thusiastica do que no theatro de Scala.
(M oniteur Universel.)

ROMA
N ’uma correspondência d ’esta cidade le-se 0 se­

guinte:
«D ecidiu-se n'uma congregação, que ultimamcnte 

se reuniu no Vaticano, que 0 rei da Sardenha não 
será excom m ungado, quaesquer que possam ser os 
acontecimentos políticos que se dêcm.

«A s c.artas que recebem os de A ncona, escriptas 
por pessoas fidedignas, dão os seguintes promeno- 
res relativos ás forças pontifícias d ’essa cidade.

«N o dia 9 do corrente chegou ali o batalhão dos 
caçadores estrangeiros. O numero dos soldados é 
de 800 e muito brev.cmento será de 1 :000: os 200 
homens necessários para o complemento d ’este ba ­
talhão são esperados de Trieste e d c  Madrasta, 
onde ha actu.almcnte um deposito. Todos os boatos 
que sc esp.alharam rclativamente a alistamentos con­
sideráveis são absolutamente falsos.

«A  guarnição de A ncona acha-so composta da 
seguinte maneira: 1.® regimento de linha indigena 
7(W homens, bat.alhão do linha estrangeiro 670, ba­
talhão do caçadores estrangeiros 1 :000, gen^armes 
290, artilheiros 180, m.arinha 35, empregados de 
fazenda 60 , guardas 80, no deposito de recrutas 70, 
inválidos (actualmente em Jési) 200, bombeiros 60: 
tot.alidado 3345 homens.»

INGLATERRA
A s ultimas noticias da A sia  septcntridnal c.ausa- 

ram ao govcim o inglez 0 maior desagrado. Constou 
que os estabelecimentos russos na antiga Mandchou- 
rie se desenvolvem  com  grande rapidez, que 0 ser­
v iço dos barcos a vapor, org.anis.ado no A m or e 
seus principaes aíHuentes, funcciona hoje com  a 
maior regularidade, que se vão estreitando as rela­
ções comraerciaes entre as feitorias russ.as e a Ca­
lifórnia, e, finalmentc, que os chinezes, longe dc pen­
sarem em se occup.ar novamente da cessão da Man- 
dchourie, com o se siippunha têem com  os seus no­
vos visinhos relações essencialmente «amigáveis. Sou- 
be-se pelo relatorio do ministro americano, W ard, 
que a em baixada russa cm  Pekin gosa de grande 
liberdade. O pessoal foi ultimamcnte renovado, co ­
mo costuma acontecer dc dez cm  dez annos. L on ­
ge de se queixarem  dos chinezes, os m embros da 
missão russa, que regressam á Europa, chegam pe­
nhorados da m.aneira delicada por que são tratados.

A o mesmo tempo que sc deprehcnde de todas as 
noticias, quo reina a m elhor harmonia entre os rus-' 
SOS e os chinezes, e que a Russta continua gosando 
de todo 0 credito cm Pekin, rcccbou-se om Londres 
um artigo do jornal a Al>elha, dc S. Petcrsbnrgo, 
cuja situação semi-otficial é de todos bem cojiheci-

N O T I C I f i S  S C I E N T I F I C A S

O B S E R V A T O R IO  METEOROEOGTCO
D O

NA ESCOLA POLYTECIINICA

9 m.

3 t.

d a e o m e t u o

( p r e s s ã o )
THERMOUETRO

( t e m p e r a t u r a )
PSTCIlnOMETRO

( h u m id a d e )
ANEMÓMETRO

( v e n t o )

HilUnictroí Grani C. Por 100 Rumos

763,11 12,3 86,3 N.

760,79 18,0 68,5 NNO.

D IA 27.
Maxima— temperatura.............................................  14®,9 C.
M inim a........................................................................  ^ »

< Jg uoitc............................................................  8,0
O^Oíiejdedia........................................................... 8,0
Chuva (uilometro).....................................................  0 ,5  Mil.
Evaporação (vaporimetro).....................................  1,8 »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 9õ,l metros.
Temperatura á sotnhra.

proximo domingo 
manhã, no local do costume.

kSala da.s-sessÕGS da assembléa geral, 27 dc feve­
reiro de IS úO .=Joaqxu m  José do Vaíle, 2.® secre­
tario.

13 LARCIIER E CUNHADOS téem pftra vender na sua 
fabrica dc lanilicios em Portalejíre dua.-s maclãiias de vapor 
usadas, sendo uma da força de 20 cavallos, e a outra de 10, 
ambas de alta pressão, mas dc difterente systema. Sàq ven­
didas ambas 110 estado em que sc acham, com as peças que 
existem, conforme a relaçao que está patente na fabrica. As

rio cFesba {issoci.arão, iim to á  cntr.ada pcssnas’ a quem convier a compra de qualquer djellas pode- IK) Cl esra fissoci.ií m, ju iuu  «i cm  {.jo f^zer a!sna proposta até ao dia 29 de Fevereiro proximo,
arscn.al da  m anuh a, cm picst.i-sc tli gm jjctopublico, nameaitiafahiica, no

N o escripto 
principal do
nheiro sobre penhores de oiro, prata, joias, mscri- 
pções, e aeções do b.anco ou cie companhias. 

Descontam-sc juros de inscripções.

MONTE PIO GERAL

O cx."*® sr. conselheiro presidente da assembléa 
geral convida a mesma a reunir-se no dia .3 dc mar-

dia 1.® de março, a quem maia oficrecer.

14 SÃO FELA ULTIM A VEZ CONVOCADOS os cre­
dores á massa fallida dc «Joào Marques da Costa para com- 
pnrecerem no dia 6 dc inai-ço, ao meio dia, ná secretaria do 
tribunal do commercio dc primeira instancia, a fim dc se ve­
rificarem seus créditos çontra a dita massa. ___________

15 CORREM ÉDITOS DE DEZ DIAS, chamando os 
credore.s incertos de Fiancisco de Bastos, pela execução qúo

praso
naçào de laiiçamenlo.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

16 NA TARD E D E 16 DE MARÇO FUTURO, pelas 
tres lioras, na praça do deposito publíeo, se hào dc arrema­
tar as seguintes propriedades— uma propriedade dc casas,

A  mcs«a «attendemlo á m agnitude do assumpto de semeadura com oliveiras, denominada da Jíarrosa: é va-
. i- lado c confrouta do iiortc, iiasccnte c 8ul com tcrras do cusal

qne se v.ae trntar, ro g a  a  todos os socios a sua com - freguezia, paga de fôro 1 jâ200 réis, laudemio
p a r e n c ia .= 0  secretario, J. A . V ia s . decima, rende 6^000 réis, c avaliada em 86^400 réis, li­

quida de enc.argos; penhoradas a João LicioCavdoso, a reque­
rimento dc José Street dc Arriaga e Cunha, pela 6.* vara, es­
crivão Jacomc. =  0  escrivão da arrematação. Silva.

N O T I C I A S  COIVIiyi E R C I A E S

MOVIMENTO m a r í t i m o

BARRA D E LISBOA 
Dia 28 de fevereiro de 1860

E ^IU ARCAÇÒ ES E N T R A D A S

Marco Bozarris, vapor inglez, capitão G . Stavers, 
de Sulina cm  28 dias, do Constantinopla era 24, de 
Malta em 10^ de Gibraltar cm  36 horas, com tri­
go  e mais generos a G . A . H ancock & Comp.*; 27 
pessoas de tripulação e 2 passageiros, que são: Joa­
quim Luiz Pereira Crespo, negociante pórtuguez; 
F . G lover, negociante inglez. Destina-se para L on ­
dres, o vem  aqui receber carvão.

Senhor do Bomfim, cahiquo pórtuguez, mestre J. 
S. V eiga , de Setúbal em 2 dias, com  aguardente; 
5 pessoas de tripulação.

F lor de Maria, patacho poi*tuguez, capitão M . B. 
Bugig.anga, de Pernambuco em 46 dias, com  assu- 
car e mais generos a D . M . Peres; 11 pessoas de 
tripulação c  1 p.assagciro, que é : Joaquim do A n ­
drade, artista, pórtuguez.

Robim, brigue pórtuguez, capitão II. F . Gaspar, 
de Pernam buco cm  55 dias, com  «ossucar e mais g e ­
neros a Robim  & Genro; 10 pesso.as de tripulação.

Santa Clara, barça portugueza, c«apit«ão J . S. Les- 
sa, do R io de Janeiro em 79 dias, com assucar c  
m.ais generos «a S. Piotra; 20 pessoas de tripulação, 
1 m<ala, e 66 passageiros.

e m u a r c a ç O e s  s a í d a s

D. Luiz, v«apor paquete pórtuguez, capitão F . B. 
R ibeiro, para Sines c  mais portos do Alg«arve, com  
cncom racndas; 20 pessoas d c  tripulação, c  29 pas­
sageiros. ♦

Annunciação, rasca, mestre M . Jo«aquim, para 
Setub.al com  m adeira; 7 pessoas de tripul.ação.

Julia, escuna ingleza, capitão W . Gardner, para 
A veiro  em lastro; 5 pessoas d c  tripulação.

Heurense Pauline, brigue franccz, capitão A . L c- 
vols, para Gam bia em lastro; 10 pessoas de tripu­
lação.

Juno, brigue sueco, capitão H . J . F loren , para 
Londres com cortiça; 12 pessoas de tripulação.

Santa Rita, cahique pórtuguez, mestre T . Nunes, 
para F aro com cereacs c  cncom racndas; 7 pessoas 
d c tripulação, e 8 pa8.s«ageiros, que são: V ictor A n ­
tonio, «artista; Manuel Pereira, José Martins, M a- 

'n u cl dos Reis, Francisco Mendes, Antonio M«artins, 
Joaquim Antonio Ferro, João da Cruz, marítimos, 
portuguezes.

Nova Oliveira, bateira, mestre J . O . Pinho, para

P U B L I C A Ç Õ E S  L I T T E R f l R i f l S  

0  M E N S A G E I R O  D A S  D A M A S
JOUNAL DE M0DA8

17 NO D IA 16 DE MARÇO W lOXIM O FUTURO, pe­
las tres horas, na praça do deposito jniblico, se procedera á 
arrematação de uma casa abarracada, situada ua calçada da 
Aiuda, n.®' 22 a 23, freíinczia de Nossa Seiihma da mesma d c - ,

«, op i> i  • 1 Dominação, que iciidc 17i&200 réis, e paga de foro láOOOréia
Publicon-so 0 n.® 8 6  d  este «antigo jo rn a l, conten- ^ Raphael Caldeira, com laudemio da lei, e como tal, e cm 

d o , alem d c  escolhidos «artigos em prosa e verso, j ^os reparos dc que carece, foi avaliada em 80i5000

na n ia  Augusta: preço, por 1 anno 1ÓT40 réis— 6 
mezes 720 réis— n.® avulso 140 réis. A s assigmatu-
ras da província fazem-se, enviando

anno lf^560 réis— 6 mezes 780 féis.

MS AS assum am -I 18 NO DIA 2 DE MARÇO PROXIMO, ás d «  horas da 
* nianhã, no caes da villa de ^tub.al, pi’0ccder-se-ha, eop’  ‘

0 a  sua im poitan- Oa auctoridade competente, a leilão de 2-88-»
rania, 110 estado em (|uc se^acharom, j

. jiavio hainhui-ffuezBrndcr/rení’, cnpitao Babbicn,
porto d’a<juella villa.
dc fevereiro de 1 8 6 0 . _________________

m m m c i ú z
1 PELO CARTORIO D A 1.‘  VARA, escrivão Jaconic, 

correm éditos dc dez dias, a requerimento da administração 
do hospital dc 8- José, em execução que promove contra D. 
Theodora Rita Camilla dos Santos, chamando quem direito 
tiver ás quantias constantes dos conhecimentos do deposito 
ali juntos, para 110 dito praso 0 deduzir, pena de se proceder 
ás suas revelias.

l e i l A d  d e  p l a n t a s
19 DOMINGO 4 DE MARÇO, pelas onze horas, na rua 

dc S. José, u.® 78, terá logar a venda em leilão dc difterentes 
especies dc pinheiros, peiiacheiros, prronias arbóreas, palmei­
ras exóticas, arvoreS silvestres, e muitas outras plantas, mais 
ou menos raras, e collecçues de sementes.

2 PEIX) JUIZO DOS ORPHAOS DA 4.‘  VARA, e.'<cri- 
vão Cordeiro, e inventario do fallecido Manuel Gonçalves, ar- 1 j  
rematou Thomás Elias dos Santos mna propriedade dc casas [  ̂
dc altos e baixos, 110 sitio dc Queluz de cima, e con.signon o 
seu prodiicto 110 deposito publico a fl. 335 do liv. 15 da re­
partição dos orphào.i; correm éditos de trinta dias, chaman­
do quem tiver direito á dita propriedade, para 0 ir deduzir 
110 dito juízo, praso 0 cartorio, pena de ser julgada livre c 
desembaraçada, revertendo todos qs encargos para 0 prouu- 
cto em deposito, que é 385(à000 réi.s. ____ _______

E S P E C T A C U L Q S

TIIEATIÍO DE D. MMUA II
H oje 29 de fevereiro — O de F afe- O

TIIEATIU) DE VAItlEDADES 
Quinta-feir.a 1, sabkado 3, e dom ingo 4  de m.arço 

— A  Coroa de Carlos Magno.

3 PELO JUIZO ORPIIANOLOGICO do baivro de Al-
fa m a , e sc r iv ã o  S á , c o r r e m  é d ito s  d e  tr in t a  d ia s , chamando o s  ,  . . ,
c r e d o r c s á h o r a n ç a d o  fa l le c id o M a n u o lA n t o n io E o s a ,s o b p e n a  que e Victnna das modas,
de lançamento. ________

TilKATRO PO GYMNASIO PRAMATICO
Quinta-feira 1 d c  m arço —  Uin l>ote 2 >arUcular, 
n eto— 'Trabalho e H onra, 3 «actos— Um. marido

1 acto.

4 PELO JUIZO DOS ORPIIÃOS do bairro de-Alfama, I REAL THEATRO DE S. CARLOS
escrivão Mascarcnbas, correm editos de trinta dias, chaman- H oje 29 dc fevereiro. Km benciicio  do m.® ® »8tc----------  ...............  ̂ u '
do os credores certos e incertos ao casal inventariado ea uu- e i Onera O l^rophda. loddaD .M ari«B e..ed ietad .ro™ ec.v iu vad«A n ton .o ler. | tan^ka^ O pera  U

noite.
Sabbado 3 de março

rcira dos Reis.
de 25 têem entrada nesta

5 NO JUIZO ORDINÁRIO de AlbergariaVelha, e cav- 
torio do escrivão Marques Pires, Antonio Domingues *-alguei- 
ro, solteiro, das Frias, Isabel Domingues da 8ib'a e înarido, 
do Sobreiliro, Maria Domingues dn Silva e marido, José I)o- 
mingnes da Silva e mulher, da villa dc Albergaria v elha, c 
Francisco Domingues e muíhcr, residentes em Serem, tratam

Em  beneficio da !.*■ dama 
*a sr.‘  H cnsler irá novamente á scena a opera 2'ra- 
viafa.

Os srs. assignantes que quizerem ficar com os seus
- — ...........o -----------------..............  . - „ , I camarotes terão a bondade do o declarar ao cama-

dc babilitar-se á curadoria dos bens de seu irmao e cunhado , 90
J la n u e l D o m in g u e s  S a lg u e ir o , d o  m e sm o  lo g a r  das 1 n a s ,  a u -  roteiro a c  j  .
sente ha m.ais dqitrinta annos em parte Incerta: quem se jul- o_ -*
gar com igual ou melhor direito 0 póde vir deduzir 11a forma ]^g 
do art. 313.® da Nov. Rcf. J u d . ________________________bilhetes com

6 A  JUNTA DE I’AROCHIA da freguezia dc Samora | tracla n ’ csta noite.
Correia, concelho de Benavente, está devidamciite auctorisa- 
da para proceder ao aforamento de um terreno de sapal, ao

roteiro até hoje 29. ,  ̂ • 1
Segunda-feira 5 terá logar 0 beneficio (las esco­

las do real conservatorio d e já s b o a .  ̂  ̂ ^
Ou bilhetes com  data dc 2 ( dc fevereiro teem cn-

im p r k n s a  n a c i o n a l

Ayuntamiento de Madrid




